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DEFENSORIA PÚBLICA
.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 446/2021/GGP/DPG, DE 03 DE AGOSTO DE 2021.
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 8°, VIII e XXI, da Lei Complementar n° 054, de 07 de 
fevereiro de 2006; Considerando o que consta no Processo Administrativo 
Eletrônico nº 2021/738639, RESOLVE:
Designar o Defensor Público ALAN FERREIRA DAMASCENO, ocupante do 
cargo de Coordenador de Núcleo Metropolitano, para coordenar o Núcleo 
de Defesa Criminal – NUDECRIM, a contar de 12 de agosto de 2021.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LÉDO
Defensor Público-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 691542

.

.

LICENÇA PRÊMIO
.

PORTARIA Nº 478/2021/GGP/DPG, DE 11 DE AGOSTO DE 2021.
Considerando o PAE nº. 2021/813148, de 29/07/2021. e mais que a Ser-
vidora já atende aos requisitos para aposentadoria nos termos do §3º do 
artigo 2º da IN 04, de 27 de agosto de 2020. RESOLVE: Conceder 60 
(sessenta) dias de Licença Prêmio a Servidora Pública MARIA DE NAZARÉ 
DE JESUS DAMASIO MATOS, Id Funcional nº 304360/ 1, 60 dias refe-
rentes aos Triênios: (2013/2016), com gozo no período de 03/09/2021 a 
02/10/2021 e o Triênio (2016/2019), com gozo no período de 03/10/2021 
a 01/11/2021.
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS
Subdefensora Pública Geral do Estado do Pará

Protocolo: 691423

.

.

DESIGNAR SERVIDOR
.

PORTARIA Nº 481/2021-GGP-DPG, DE 11 DE AGOSTO DE 2021. 
A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso 
das atribuições conferidas pelo art. 9°, V, da Lei Complementar n° 54, 
de 7 de fevereiro de 2006. Considerando o Processo nº 2021/731711. 
RESOLVE: DESIGNAR o Defensor Público FRANCISCO JOSCILE DE SOUSA, 
Id. funcional: 57231672/ 1, para responder pela Coordenação do Núcleo 
Regional do Araguaia, desta Defensoria Pública do Estado do Pará, durante 
o período de férias do titular, o Defensor Público, ROGERIO FELIPE 
ZACHARIAS, Id. Funcional: 57231637/ 1, no período de 01/09/2021 a 
30/09/2021 – 30 dias; resguardados os efeitos financeiros.
MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS
Subdefensora Pública-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 691642

.

.

AVISO DE LICITAÇÃO
.

Modalidade: Cotação Eletrônica
Número: 008/2021.
Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de entre-
ga de gás de cozinha - GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GPL), conforme 
especificações constantes neste Termo de Referência, a fim de atender as 
demandas da Defensoria Pública do Estado do Pará por um período de 12 
(doze) meses.
Entrega do Edital: http://web.banparanet.com.br/cotacao ou www.com-
praspara.pa.gov.br ou ainda na Defensoria Pública do Pará sito a Rua Padre 
Prudêncio nº. 154, 2º andar - CLCC, isento de qualquer taxa, mediante a 
gravação em mídia digital, fornecida pela empresa interessada ou por meio 
de solicitação via e-mail: clcc.dppa@yahoo.com.br ou licitação@defenso-
ria.pa.def.br.
Edital a partir de: 13/08/2021.
Local de Abertura: http://web.banparanet.com.br/cotacao
Data da Abertura: 19/08/2021
Hora da Abertura: 10h00min (Horário de Belém).
Coordenador da Cotação Eletrônica: Eduardo Tathuhiro Nakata
Orçamento:
Programa de Trabalho: 03.122.1447.8458
Fonte de Recursos: 0101
Elemento de Despesa: 339030
Plano Interno: (PI): 1050008458C
GP Pará: 266608
Ordenador: JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO - Defensor Públi-
co-Geral

Protocolo: 691761

.

.

FÉRIAS
.

PORTARIA Nº 476/2021-GGP-DPG, DE 11 DE AGOSTO DE 2021. 
A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das 
atribuições conferidas pelo art. 9°, V, da Lei Complementar n° 54, de 7 de 
fevereiro de 2006. Considerando o Processo nº 2021/848529. RESOLVE: 
Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, com gozo contínuo, a 

Servidora Pública BIANCA DO SOCORRO MOTA PALHETA, Id. Funcional: 
54195650/ 8, referente ao aquisitivo (2020/2021), no intervalo de 
01/09/2021 a 30/09/2021 – 30 dias.
MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS
Subdefensora Pública-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 691585

.

.

ALTERAÇÃO DE FÉRIAS
.

PORTARIA Nº 479/2021-GGP-DPG, DE 11 DE AGOSTO DE 2021. 
A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das 
atribuições conferidas pelo art. 9°, V, da Lei Complementar n° 54, de 7 de 
fevereiro de 2006. Considerando o processo nº 2021/866652. RESOLVE: 
TRANSFERIR, o gozo de 18 (dezoito) dias de férias regulamentares, 
fracionada, referente ao aquisitivo (2020/2021), do Servidor Público, 
PEDRO VICTOR NUNES DE QUEIROZ, Id. Funcional: 57223908/  2; 
concedida por meio da PORTARIA Nº 189/2021-DPG, de 29/03/2021; 
publicada no Doe nº 34.539, de 31/03/2021; com gozo nos períodos 
31/05/2021 a 11/06/2021 – 12 dias e 20/09/2021 a 07/10/2021 – 18 
dias. Ficando agora remanejado o segundo período do gozo para usufruto 
no intervalo de 14/09 a 01/10/2021 – 18 dias.
MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS
Subdefensora Pública-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 691593
PORTARIA Nº 480/2021-GGP-DPG, DE 11 DE AGOSTO DE 2021. 
A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso 
das atribuições conferidas pelo art. 9°, V, da Lei Complementar n° 54, 
de 7 de fevereiro de 2006. Considerando o Processo nº 2021/846468. 
RESOLVE: Por necessidade do serviço público, INTERROMPER, a contar 
de 12/08/2021, o gozo de férias do Corregedor Público Geral, CESAR 
AUGUSTO ASSAD, Id. Funcional: 3084698/  1, referente ao aquisitivo 
(2019/2020), concedida por meio da PORTARIA Nº 362/2021-GGP-DPG, 
de 28/06/2021; publicada no Doe nº 34.624, de 30/06/2021; com gozo no 
intervalo 02/08/2021 a 31/08/2021 – 30 dias. Ficando os 20 (vinte) dias, 
remanescentes da interrupção, para usufruto no período de 07/03/2022 a 
26/03/2022 – 20 dias.
MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS
Subdefensora Pública-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 691589
PORTARIA Nº 477/2021-GGP-DPG, DE 11 DE AGOSTO DE 2021. 
A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das 
atribuições conferidas pelo art. 9°, V, da Lei Complementar n° 54, de 7 de 
fevereiro de 2006. Considerando o processo nº 2021/ 852406. RESOLVE: 
TRANSFERIR, o gozo de 30 (trinta) dias de férias regulamentares, 
referente ao aquisitivo (2020/2021), do Servidor Público, SERGIO ANDRE 
GONSALEZ GOMES, Id. Funcional: 57201786/  1; concedida por meio da 
PORTARIA Nº 443/2021-DPG, de 26/07/2021; publicada no Doe nº 34.655, 
de 30/07/2021; com gozo no período de 07/09/2021 a 06/10/2021 – 30 
dias. Ficando agora remanejado o gozo para usufruto no intervalo de 
20/12/2021 a 18/01/2022 – 30 dias.
MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS
Subdefensora Pública-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 691591
PORTARIA Nº 475/2021-GGP-DPG, DE 09 DE AGOSTO DE 2021. 
A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das 
atribuições conferidas pelo art. 9°, V, da Lei Complementar n° 54, de 7 de 
fevereiro de 2006. Considerando o Processo nº 2021/ 628386. RESOLVE: 
Por necessidade do serviço público, INTERROMPER, a contar de 11/08/2021, 
o gozo de férias da Defensora Pública ADRIANA MARTINS JORGE JOAO, Id. 
Funcional: 55589094/  1, referente ao aquisitivo (2020/2021), concedida 
por meio da PORTARIA Nº 313/2021-GGP-DPG, de 27/05/2021; publicada 
no Doe nº 34.602, de 02/06/2021; com gozo no intervalo 27/07/2021 a 
25/08/2021 – 30 dias. Ficando os 15 (quinze) dias, remanescentes da 
interrupção, para usufruto no período de 01/11/2021 a 15/11/2021 – 15 
dias.
MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS
Subdefensora Pública-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 691587

.

.

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO PARA ADMISSÃO DE 
SERVIDOR

.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
V CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS 

E A FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA NO CARGO DE 
DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO DO ESTADO DO PARÁ

EDITAL Nº 1 – DPE/PA, DE 12 DE AGOSTO DE 2021
O Defensor Público-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará (DPE/
PA), tendo em vista o disposto na Constituição do Estado do Pará, na Lei 
Complementar Estadual nº 54, de 7 de fevereiro de 2006, e suas altera-
ções, e na Resolução CSDP nº 268, de 26 de abril de 2021 (Regulamento 
do Concurso), torna pública a realização de concurso público para o provi-
mento de vagas e a formação de cadastro de reserva no cargo de Defensor 
Público Substituto do Estado do Pará, mediante as condições estabelecidas 
neste edital.
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo Centro 
Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos 
(Cebraspe) e pela Comissão do Concurso, com a participação da Ordem 
dos Advogados do Brasil – Seccional do Pará.
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1.2 A seleção para o cargo de que trata este edital compreenderá as se-
guintes fases, todas de responsabilidade do Cebraspe:
a) prova escrita objetiva, de caráter eliminatório e classificatório;
b) provas escritas prático-discursivas, de caráter eliminatório e classifica-
tório;
c) prova de tribuna, de caráter eliminatório e classificatório;
d) prova de sustentação oral, de caráter eliminatório e classificatório;
e) avaliação de títulos, de caráter classificatório.
1.3 A prova escrita objetiva, as provas escritas prático-discursivas, a prova 
de tribuna e a prova de sustentação oral, para todos os candidatos, bem 
como a avaliação biopsicossocial dos candidatos que solicitarem concor-
rer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e o procedimento de 
verificação da condição declarada para os candidatos que se declararem 
negros, indígenas ou quilombolas, serão realizadas nas cidades de Belém/
PA, Marabá/PA e Santarém/PA.
1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados nas 
localidades de realização das provas, estas poderão ser realizadas em ou-
tras localidades.
1.4 Os candidatos nomeados estarão subordinados à Lei Complementar 
Federal nº 80/1994, à Lei Complementar Estadual nº 54/2006 e, no que 
couber, à Lei Estadual nº 5.810/1994.
2 DO CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO DO ESTADO DO 
PARÁ
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de bacharel em Direito, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 
Educação (MEC), registro Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e compro-
vação de três anos de atividade jurídica após o bacharelado.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: são atribuições do(a) Defen-
sor(a) Público(a) Substituto(a), da Classe Inicial da Carreira da Defensoria 
Pública do Estado do Pará, além das mencionadas na Constituição Federal, 
aquelas previstas nas Leis Orgânicas Nacional e Estadual da Defensoria 
Pública, na Constituição Estadual e em outras leis.
REMUNERAÇÃO: R$ 20.565,34.
2.1 Caracterizarão atividade jurídica as experiências profissionais estabe-
lecidas na Resolução CSDP nº 141/2014, de 1º de outubro de 2014, e 
eventuais alterações posteriores, disponível no endereço eletrônico da De-
fensoria Pública do Estado do Pará.
3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO
3.1 Ser aprovado no concurso público.
3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalida-
de portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasilei-
ros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos 
termos do § 1º do art. 12 da Constituição Federal.
3.3 Estar em gozo dos direitos políticos.
3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo 
masculino.
3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais.
3.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme o 
item 2 deste edital.
3.7 Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse.
3.8 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo.
3.9 Ter boa conduta social, idoneidade moral e não registrar condenações 
de natureza criminal ou cível de modo irrecorrível que sejam incompatíveis 
com o exercício das funções.
3.10 Não possuir condenação irrecorrível em órgão de classe, em relação 
ao exercício profissional, incompatível com o exercício das funções de De-
fensor Público.
3.11 Não possuir condenação administrativa, ou condenação em ação ju-
dicial de improbidade administrativa, irrecorríveis e incompatíveis com o 
exercício das funções de Defensor Público.
3.12 Não ter sofrido penalidade irrecorrível, nem praticado atos desabo-
nadores de sua conduta no exercício de cargo público, da advocacia ou de 
atividade pública ou privada;
3.13 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, o seu estado 
civil e o seu domicílio nos últimos 5 anos, bem como que tem conhecimen-
to das prescrições do Regulamento do Concurso e deste edital, obrigando-
se a respeitá-las.
3.14 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciên-
cia e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os documentos compro-
batórios dos requisitos exigidos para o cargo por ocasião da posse.
3.15 Cumprir as determinações deste edital.
4 DAS VAGAS

Vagas para ampla con-
corrência 

Vagas reservadas 
para candidatos com 

deficiência

Vagas reservadas 
para candidatos 

negros

Vagas reservadas 
para candidatos 

quilombolas

Vagas reservadas 
para candidatos 

indígenas
5 1 2 1 1

5 DAS RESERVAS DE VAGAS
5.1 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
5.1.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas duran-
te o prazo de validade do concurso, 10% serão providas na forma do art. 
22 do Regulamento do Concurso e da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.
5.1.1.1 Os(as) candidatos(as) com deficiência concorrerão à totalidade das 
vagas ordinariamente oferecidas no concurso, somente se utilizando da 
reserva referida no subitem 5.1.1 deste edital, se forem aprovados e não 
alcançarem classificação que os habilite à próxima etapa e à nomeação 
dentro da ampla concorrência.
5.1.1.2 O preenchimento das vagas reservadas a que se refere o subitem 
5.1.1.1 dar-se-á de acordo com a ordem de classificação em lista específica 
formada pelos candidatos com deficiência.

5.1.1.3 Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas a 
pessoas com deficiência, essas serão preenchidas por candidatos qui-
lombolas; se, ainda assim, não forem preenchidas, serão destinadas aos 
candidatos indígenas; estas não sendo preenchidas, serão destinadas aos 
candidatos negros; estas não sendo preenchidas, serão destinadas aos 
candidatos da ampla concorrência, em estrita observância da ordem clas-
sificatória, conforme § 3º do art. 22 do Regulamento do Certame.
5.1.1.4 O percentual mínimo de reserva será observado na hipótese de 
aproveitamento de vagas remanescentes e na formação de cadastro de 
reserva.
5.1.1.5 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se en-
quadrarem no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015, nas categorias discri-
minadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, no § 1º do art. 1º da Lei 
Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, e na Lei nº 13.977/2020 
(Transtorno do Espectro Autista); e na Lei Federal 14.126, de 22 de março 
de 2021, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto 
Federal nº 6.949/2009.
5.1.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:
a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência;
b) enviar, via upload, a imagem legível do laudo médico, emitido no má-
ximo nos 12 meses anteriores à data de publicação deste edital, que deve 
atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, com expressa refe-
rência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças 
(CID-10), bem como a provável causa da deficiência. Deve, ainda, conter 
a assinatura e o carimbo do médico com o número de sua inscrição no 
Conselho Regional de Medicina (CRM), na forma do subitem 5.1.2.1 deste 
edital e conforme modelo disponível no Anexo II deste edital.
5.1.2.1 O candidato com deficiência deverá enviar, no período de inscrição 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, via upload, 
por meio de link específico no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor, imagem legível do laudo médico a 
que se refere o subitem 5.1.2 deste edital. Após esse período, a solicitação 
será indeferida, salvo nos casos de força maior e nos que forem de inte-
resse da Administração.
5.1.2.2 O envio da imagem legível do laudo médico é de responsabilidade 
exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo 
de problema que impeça a chegada desse documento a seu destino, seja 
de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comuni-
cação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.
5.1.2.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a cópia 
autenticada em cartório do documento constante do subitem 5.1.2 deste 
edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar o 
referido documento por meio de carta registrada, para a confirmação da 
veracidade das informações.
5.1.2.4 A imagem do laudo médico terá validade somente para este con-
curso público e não serão devolvidas, assim como não serão fornecidas 
cópias desse documento.
5.1.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 
6.4.9 deste edital, atendimento especial, no ato da inscrição, para o dia 
de realização das provas, devendo indicar as condições de que necessita 
para fazê-las.
5.1.3.1 Ressalvadas as disposições especiais contidas neste edital, os can-
didatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de condi-
ções com os demais candidatos, no que tange ao horário de início, ao local 
de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprova-
ção e a todas as demais normas de regência do concurso.
5.1.4 A relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida para 
concorrer na condição de pessoa com deficiência será publicada, por meio 
de edital, no Diário Oficial do Estado do Pará, o qual será também divul-
gado no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/dpe_
pa_21_defensor, na data provável estabelecida no cronograma constante 
do Anexo I deste edital.
5.1.4.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provi-
sória dos candidatos com inscrição deferida para concorrer na condição de 
pessoa com deficiência deverá observar os procedimentos estabelecidos no 
edital a que se refere o subitem 5.1.4 deste edital
5.1.4.2 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade 
de envio da documentação pendente anexa ao recurso ou complementação 
desta.
5.1.5 A inobservância do disposto no subitem 5.1.2 deste edital acarreta-
rá a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência.
5.1.5.1 O candidato que não se declarar com deficiência no aplicativo de 
inscrição não terá direito de concorrer às vagas reservadas aos candidatos 
com deficiência. Apenas o envio do laudo médico não é suficiente para 
deferimento da solicitação do candidato.
5.1.6 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL
5.1.6.1 O candidato com a inscrição deferida para concorrer como pessoa 
com deficiência, se não eliminado nas provas escritas objetiva e práti-
co-discursivas e classificado até a 20ª posição, considerando-se a soma 
das notas obtidas nas provas escritas objetiva e prático-discursivas, res-
peitados os empates, será convocado, antes da realização das provas de 
tribuna e de sustentação oral, para se submeter à avaliação biopsicossocial 
promovida por equipe multiprofissional, de responsabilidade do Cebraspe, 
formada por seis profissionais, que analisará a qualificação do candidato 
como deficiente, nos termos do § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146/2015, dos 
arts. 4º e 5º do Decreto nº 3.298/1999, e suas alterações, do § 1º do art. 
1º da Lei nº 12.764/2012 e da Lei nº 14.126/2021.
5.1.6.1.1 A avaliação biopsicossocial visa qualificar a deficiência do candi-
dato e considerará:
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a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
c) a limitação no desempenho de atividades;
d) a restrição de participação.
5.1.6.2 Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com 
uma hora de antecedência, munidos de documento de identidade original 
e de parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar (original ou có-
pia autenticada em cartório) que ateste a espécie e o grau ou o nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da CID-10, 
bem como a provável causa da deficiência, conforme modelo constante do 
Anexo III deste edital, e, se for o caso, de exames complementares espe-
cíficos que comprovem a deficiência.
5.1.6.3 O parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar (original ou 
cópia autenticada em cartório) será retido pelo Cebraspe por ocasião da 
realização da avaliação biopsicossocial e não será devolvido em hipótese 
alguma.
5.1.6.4 Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apre-
sentar, além do laudo médico, exame audiométrico – audiometria (original 
ou cópia autenticada em cartório), realizado nos 12 meses anteriores à 
data de realização da avaliação.
5.1.6.5 Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico deverá con-
ter informações expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem cor-
reção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.
5.1.6.6 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com 
deficiência o candidato que, por ocasião da avaliação biopsicossocial:
a) não apresentar parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar 
(original ou cópia autenticada em cartório);
b) apresentar parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar em pe-
ríodo superior a 12 meses anteriores à data de realização da avaliação 
biopsicossocial;
c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 1.6.4 e 
5.1.6.5 deste edital;
d) não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial;
e) não comparecer à avaliação biopsicossocial;
f) evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar 
por todas as etapas da avaliação;
g) não apresentar o documento de identidade original, na forma definida 
no subitem 15.10 deste edital.
5.1.6.7 O candidato que não for considerado com deficiência na avaliação 
biopsicossocial, caso seja aprovado no concurso, figurará na lista de clas-
sificação geral cargo.
5.1.6.8 O nome do candidato que, no ato da inscrição, se declarar com 
deficiência e, na avaliação biopsicossocial, for considerado pessoa com de-
ficiência, e não for eliminado do concurso, será publicado em lista à parte 
e figurará também na lista de classificação geral.
5.1.6.9 As vagas definidas no subitem 5.1 deste edital que não forem pro-
vidas por falta de candidatos com deficiência aprovados serão preenchidas 
pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação.
5.1.7 Quando da nomeação, o candidato com deficiência habilitado de-
verá submeter-se à perícia médica do Estado, objetivando verificar se a 
deficiência se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto 
Federal nº 3.298/1999.
5.1.8 Demais informações a respeito do procedimento de avaliação cons-
tarão de edital específico de convocação para essa fase.
5.2 DA RESERVA DE VAGAS AOS CANDIDATOS NEGROS, INDÍGE-
NAS E QUILOMBOLAS
5.2.1 Em cumprimento ao disposto na Resolução CSDP nº 260, de 18 de 
fevereiro de 2018, alterada pela Resolução nº 267, de 26 de abril de 2021, 
serão reservadas 20% das vagas aos candidatos negros, 5% aos candida-
tos indígenas e 5% aos candidatos quilombolas.
5.2.1.1 Se, na apuração do número de vagas reservadas a negros, indí-
genas e quilombolas, resultar número decimal igual ou maior do que 0,5 
(cinco décimos) adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior; se 
menor do que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imedia-
tamente inferior.
5.2.2 Para concorrer às vagas reservadas aos negros, aos indígenas ou 
aos quilombolas, o candidato deverá declarar essa opção no momento da 
inscrição.
5.2.3 Para fins da reserva, considera-se:
a) negro o candidato de cor preta ou parda que assim se declare no mo-
mento da inscrição e que, quando convocado para o procedimento de veri-
ficação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas, obtenha 
parecer favorável do Presidente da Comissão do Concurso da DPE/PA;
b) indígena o candidato que assim se declare no momento da inscrição e, 
quando convocado para o procedimento de verificação da condição decla-
rada para concorrer às vagas reservadas, apresente declaração do povo 
ou etnia a qual pertença e obtenha decisão favorável do Presidente da 
Comissão de Concurso da DPE/PA, podendo apresentar certidão adminis-
trativa emitida pela Funai – Fundação Nacional do Índio ou outra entidade 
indígena ou indigenista;
c) quilombola aquele que assim se declare no momento da inscrição e, 
quando convocado para o procedimento de verificação da condição decla-
rada para concorrer às vagas reservadas, obtenha decisão favorável do 
Presidente da Comissão de Concurso da DPE/PA, podendo apresentar certi-
dão administrativa emitida pela Fundação Cultural Palmares ou declaração 
emitida pelo quilombo a que estiver vinculado.
5.2.3.1 A declaração para reserva de vagas tratada neste subitem, no caso 
de candidato negro, indígena ou quilombola, será analisada pela Comissão 
Especial constituída nos termos Resolução CSDP nº 260/2018, alterada 
pela Resolução CSDP nº 267/2021, devendo esta levar em consideração 
em seu parecer os critérios de fenotipia do candidato ou do(s) seu(s) as-
cendente(s) indígena(s), negro(s) ou quilombola (s) de primeiro grau, o 

que poderá ser comprovado também por meio de documentos comple-
mentares.
5.3 DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DA CONDIÇÃO DECLA-
RADA
5.3.1 Serão convocados para o procedimento de verificação da condição 
declarada para concorrer as vagas reservadas aos negros, indígenas e qui-
lombolas, de responsabilidade da DPE/PA, antes da realização das provas 
de tribuna e de sustentação oral, os candidatos não eliminados nas provas 
escritas objetiva e prático-discursivas e classificados conforme o quadro a 
seguir, considerando-se o somatório das notas finais obtidas nas provas 
escritas objetivas e prático-discursivas, respeitados os empates:

Candidatos às vagas reservadas para 
candidatos negros

Candidatos às vagas reservadas para 
candidatos Quilombolas

Candidatos às vagas reservadas para 
candidatos indígenas

40ª 10ª 10ª

5.3.2 O procedimento de verificação da condição declarada será realizado 
por meio de entrevista com todos os candidatos convocados, com a finali-
dade específica e exclusiva de se avaliar o fenótipo ou a ascendência direta 
de familiares indígenas, quilombolas ou negros dos candidatos.
5.3.3 Durante a aferição da condição de negro, quilombola ou indígena, 
o Presidente da Comissão de Concurso contará com o apoio de Comissão 
Especial, com caráter consultivo, constituída preferencialmente por:
a) um Defensor Público indicado pelo Defensor Público-Geral, que a pre-
sidirá;
b) pelo Coordenador do Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos da Defen-
soria Pública do Estado;
c) pelo Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará;
d) um representante do Conselho Estadual de Políticas de Igualdade de 
Promoção de Igualdade Racial (CONEPPIR);
e) um representante do Conselho Estadual de Direitos Humanos;
f) um representante de uma instituição que trabalhe com indígenas no 
Estado do Pará; e
g) um representante da Gerência de Gestão de Pessoas da Defensoria Pú-
blica, indicado pelo Defensor Público-Geral.
5.3.4 O candidato negro, indígena ou quilombola que também seja pessoa 
com deficiência poderá concorrer concomitantemente às vagas reserva-
das nos termos da Resolução CSDP nº 268/2021 e da reserva de vagas 
destinada às pessoas com deficiência, caso seja aprovado em mais de um 
grupo, será chamado para ocupar a vaga a que corresponde a maior nota 
exigida.
5.3.5 Sobrevindo decisão do Presidente da Comissão de Concurso que não 
reconheça a condição de negro, indígena ou quilombola, o candidato será 
excluído da lista específica, permanecendo somente na lista geral.
5.3.5.1 A exclusão da lista específica aplica-se de igual modo ao candidato 
que não comparecer à convocação para a entrevista indicada no subitem 
5.3.2 deste edital.
5.3.5.2 Da decisão do Presidente da Comissão de Concurso objeto do reco-
nhecimento ou não da condição de negro, indígena ou quilombola, caberá 
recurso ao Conselho Superior da Defensoria Pública, que deverá julgar os 
recursos em um prazo de 10 dias após a decisão, em reunião extraordiná-
ria convocada para essa finalidade.
5.3.6 Na apuração dos resultados dos concursos, serão formuladas listas 
específicas para identificação da ordem de classificação dos candidatos co-
tistas entre si, com o objetivo de preenchimento das vagas reservadas.
5.3.7 Os candidatos às vagas reservadas a negros, indígenas e quilombo-
las sempre concorrerão à totalidade das vagas existentes, observadas as 
seguintes regras:
a) em primeiro lugar serão preenchidas as vagas de ampla concorrência, 
de acordo com a ordem de classificação geral de todos os candidatos apro-
vados no concurso;
b) posteriormente, serão preenchidas as vagas reservadas aos candidatos 
optantes pelo sistema de cotas que já não tenham preenchido as vagas 
não reservadas segundo a ordem de classificação geral proferida na alínea 
“a” anterior;
c) o preenchimento das vagas reservadas a que se refere a alínea “b” dar-
se-á de acordo com a ordem de classificação em lista específica formada 
pelos candidatos negros, indígenas e quilombolas;
d) em caso de desistência de candidato aprovado pelo sistema de cotas, 
a vaga será preenchida por outro candidato negro, indígena, quilombola, 
respeitada a respectiva ordem de classificação da lista específica;
e) as vagas destinadas a quilombolas, não preenchidas, serão destinadas 
a indígenas, e se ainda assim não forem preenchidas, serão destinadas a 
negros.
f) as vagas destinadas a indígenas, não preenchidas, serão destinadas a 
quilombolas, e se ainda assim não forem preenchidas, serão destinadas a 
negros.
g) as vagas destinadas a negros, não preenchidas, serão destinadas a 
quilombolas, e se ainda assim não forem preenchidas, serão destinadas 
a indígenas.
h) não havendo candidatos negros, indígenas, quilombolas inscritos ou 
classificados, as vagas reservadas serão revertidas para o cômputo geral 
de vagas oferecidas no concurso, podendo ser preenchidas pelos candida-
tos da ampla concorrência, obedecida a ordem de classificação geral;
i) o resultado final no concurso será divulgado por meio de uma lista única, 
contendo o nome dos candidatos aprovados por ordem alfabética.
5.3.8 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será 
eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anula-
ção da sua admissão, após procedimento administrativo em que lhe sejam 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras san-
ções cabíveis.
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5.3.9 Demais informações a respeito do procedimento de verificação cons-
tarão de edital específico de convocação para essa fase
6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO
6.1 TAXA: R$ 207,52.
6.2 Será admitida a inscrição somente via internet, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor, solicitada no 
período estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital.
6.2.1 O Cebraspe não se responsabilizará por solicitação de inscrição não 
recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, de falhas de 
comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação, por erro 
ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao proces-
samento do pagamento da taxa de inscrição, bem como por outros fatores 
que impossibilitem a transferência de dados.
6.2.1.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no 
sistema de inscrição.
6.2.2 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por 
meio de boleto bancário.
6.2.3 O candidato deverá imprimir o boleto bancário, que será disponibili-
zado na página de acompanhamento do concurso, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor, após efetua-
do o registro pelo banco.
6.2.3.1 O candidato poderá reimprimir o boleto bancário pela página de 
acompanhamento do concurso.
6.2.4 O boleto bancário pode ser pago em qualquer banco, bem como nas 
casas lotéricas e nos Correios, obedecidos os critérios estabelecidos nesses 
correspondentes bancários.
6.2.5 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia es-
tabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital.
6.2.6 As inscrições efetuadas somente serão efetivadas após a comprova-
ção de pagamento ou o deferimento da solicitação de isenção da taxa de 
inscrição.
6.2.7 A relação dos candidatos com a inscrição deferida e dos candidatos 
com a inscrição indeferida serão publicadas, por meio de edital, no Diário 
Oficial do Estado do Pará, o qual será também divulgado no endereço ele-
trônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor.
6.2.7.1 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida poderá interpor re-
curso do indeferimento conforme procedimentos estabelecidos na relação 
a que se refere o subitem 6.2.7 deste edital.
6.3 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endere-
ço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor, 
por meio da página de acompanhamento, após a aceitação da inscrição, 
sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse docu-
mento. O comprovante de inscrição ficará disponível somente até a data 
de realização da prova escrita objetiva e das provas escritas prático-dis-
cursivas.
6.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCUR-
SO PÚBLICO
6.4.1 Antes de realizar a solicitação de inscrição, o candidato deverá co-
nhecer o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos 
para o cargo.
6.4.1.1 Somente será permitida uma inscrição por CPF. Não será permitido 
ao candidato realizar mais de uma inscrição.
6.4.1.2 Durante o período de inscrição, o candidato poderá realizar altera-
ção de opção de atendimento especial/sistema de concorrência.
6.4.1.2.1 A alteração dos dados de que trata o subitem 6.4.1.2 deste edital 
será feita mediante uma nova solicitação de inscrição, que substituirá a 
última inscrição realizada.
6.4.1.2.2 Encerrado o período de inscrição, as inscrições realizadas no sis-
tema de inscrição que tenham sido efetivamente pagas ou isentas serão 
automaticamente efetivadas e não poderão ser alteradas em hipótese al-
guma.
6.4.1.3 No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a concor-
dância com os termos que constam neste edital, bem como declarar que 
aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e 
processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, 
com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expres-
samente a divulgação de seus nomes, números de inscrição e notas, em 
observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a 
Administração Pública e nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018.
6.4.2 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a soli-
citada via postal, via requerimento administrativo ou via correio eletrônico.
6.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros 
ou para outros concursos.
6.4.4 Para efetuar a inscrição, o candidato deverá informar o número do 
seu Cadastro de Pessoa Física (CPF) e enviar, via upload, fotografia indivi-
dual, tirada nos últimos seis meses anteriores à data de publicação deste 
edital, em que necessariamente apareça a sua cabeça descoberta e os 
seus ombros.
6.4.4.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas 
no sistema de inscrição referentes ao procedimento de envio da fotografia.
6.4.4.1.1 O candidato cuja fotografia, por não obedecer às especificações 
constantes do subitem 6.4.4 deste edital, impeça ou dificulte a sua identifi-
cação durante a realização das provas, poderá, a critério do Cebraspe, ser 
submetido à identificação especial no dia de realização das provas.
6.4.4.1.1.1 O candidato que for submetido à identificação especial poderá 
ser fotografado no dia de realização das provas.
6.4.4.1.2 O envio da fotografia é de responsabilidade exclusiva do candi-
dato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que 
impeça a chegada do arquivo a seu destino, seja de ordem técnica dos 
computadores, seja decorrente de falhas de comunicação e outros fatores 
que impossibilitem o envio.

6.4.4.1.3 Os candidatos deverão verificar, em link específico a ser divul-
gado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/dpe_pa_21_defensor, no período estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital e observado o horário de Brasília/DF, se a 
foto encaminhada obedeceu rigorosamente às instruções contidas no siste-
ma de inscrição e, portanto, foi acatada. Caso não tenha sido reconhecida, 
o candidato poderá realizar, no período acima mencionado, novo envio de 
uma foto que atenda às determinações do sistema.
6.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, dispondo o Cebraspe do direito de excluir 
do concurso público aquele que não preencher a solicitação de forma com-
pleta, correta e verdadeira.
6.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devol-
vido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do certame por 
conveniência da Administração Pública.
6.4.7 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa 
de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado nos 
locais de realização das provas escritas objetiva e prático-discursivas.
6.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE 
TAXA DE INSCRIÇÃO
6.4.8.1 Haverá isenção do valor da taxa de inscrição somente para os can-
didatos amparados pela Lei Estadual nº 6.988, de 2 de julho de 2007, pelo 
Decreto Federal nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, e pelo Decreto Federal 
nº 6.135, de 26 de junho de 2007.
6.4.8.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não 
concessão, a correta indicação, no sistema de inscrição, da possibilidade 
de isenção que pretenda pleitear, bem como o correto envio da respectiva 
documentação.
6.4.8.2 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos ampara-
dos na forma do subitem 6.4.8.1 deste edital deverão, no período estabe-
lecido no cronograma do Anexo I deste edital, enviar, via upload, por meio 
de link específico, disponível no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor, a imagem legível da documenta-
ção de que trata o subitem 6.4.8.3 e realizar os procedimentos disciplina-
dos no subitem 6.4.8.4 deste edital, conforme o caso em que se enquadra.
6.4.8.3 1ª POSSIBILIDADE (candidatos amparados pela Lei Estadual nº 
6.988/2007):
a) CPF e laudo médico, emitido nos últimos 30 dias contados da data de 
publicação deste edital, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de 
sua deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Clas-
sificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como a provável causa da 
deficiência. Deve, ainda, conter a assinatura e o carimbo do médico com o 
número de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM);
b) carteirinha ou declaração de cadastramento da instituição de deficientes 
a qual pertence, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei Estadual 
nº 6.988/2007.
6.4.8.4 2ª POSSIBILIDADE (CadÚnico, conforme o Decreto Federal nº 
6.593/2008 e o Decreto Federal nº 6.135/2007):
a) preenchimento do requerimento disponível no aplicativo de inscrição 
com a indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo 
CadÚnico;
b) preenchimento de declaração, disponível no aplicativo de inscrição, de 
que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuficiência), 
nos termos do Decreto Federal nº 6.135/2007.
6.4.8.5 O envio da documentação constante do subitem 6.4.8.3 deste edi-
tal ou a realização dos procedimentos disciplinados no subitem 6.4.8.4 
deste edital é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não 
se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada de 
documentação a seu destino ou a realização dos procedimentos, seja de 
ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunica-
ção, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses do-
cumentos, que valerão somente para este processo, não serão devolvidos 
nem deles serão fornecidas cópias.
6.4.8.5.1 O candidato que não enviar a imagem legível da documentação 
constante do subitem 6.4.8.3 deste edital ou que enviar a imagem legível 
da documentação incompleta, ou que não realizar os procedimentos disci-
plinados no subitem 6.4.8.4 deste edital não terá o seu pedido de isenção 
deferido.
6.4.8.5.2 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões 
“.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem legível submetida 
deverá ser de, no máximo, 1 MB.
6.4.8.6 A solicitação realizada após o período constante do subitem 6.4.8.2 
deste edital será indeferida, salvo nos casos que forem de interesse da 
Administração Pública.
6.4.8.7 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação 
constante do subitem 6.4.8.3 deste edital.
6.4.8.7.1 Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a 
referida documentação por meio de carta registrada para confirmação da 
veracidade das informações.
6.4.8.7.2 Durante o período de que trata o subitem 6.4.8.2 deste edital, o 
candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da taxa de 
inscrição e optar pela impressão do boleto bancário,
por meio da página de acompanhamento, no endereço eletrônico http://
www.cebraspe.org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor.
6.4.8.8 O Cebraspe consultará o órgão gestor do CadÚnico para confirmar 
a veracidade das informações prestadas pelo candidato.
6.4.8.9 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isen-
ção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, 
a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas 
ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acar-
reta sua eliminação do concurso. Aplica-se, ainda, o disposto no parágrafo 
único do art. 10 do Decreto nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.
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6.4.8.10 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição 
ao candidato que:
a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;
b) fraudar e(ou) falsificar documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 
6.4.8.2 deste edital.
6.4.8.11 Não será aceito pedido de isenção de taxa de inscrição via postal, 
via requerimento administrativo, via correio eletrônico, ou, ainda, fora do 
prazo.
6.4.8.12 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo Cebraspe.
6.4.8.13 A relação provisória dos candidatos que tiveram a solicitação de 
isenção da taxa de inscrição deferida será divulgada data provável esta-
belecida no cronograma do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor.
6.4.8.13.1 O candidato com a solicitação de isenção do pagamento da taxa 
de inscrição indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma do 
Anexo I deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/dpe_pa_21_defensor, interpor recurso contra o indeferimento 
por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse 
período, não serão aceitos pedidos de revisão.
6.4.8.13.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de problemas de 
ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestio-
namento das linhas de comunicação e de outros fatores, de responsabilida-
de do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.
6.4.8.13.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu 
pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente inde-
ferido.
6.4.8.13.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente 
indeferido.
6.4.8.13.5 Não será aceito recurso via postal, via requerimento adminis-
trativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo com este 
edital.
6.4.8.13.6 No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade 
de envio de documentação pendente ou complementação desta.
6.4.8.13.7 A relação final dos candidatos que tiveram a solicitação de isen-
ção da taxa de inscrição deferida será divulgada na data provável estabele-
cida no cronograma do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico http://
www.cebraspe.org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor.
6.4.8.14 O candidato cujo pedido de isenção for indeferido deverá efetuar 
o pagamento da taxa de inscrição até a data final estabelecida no crono-
grama do Anexo I deste edital, sob pena de ser automaticamente excluído 
do concurso público.
6.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDI-
MENTO ESPECIAL
6.4.9.1 O candidato que necessitar de atendimento especial e(ou) adap-
tação das provas deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 
deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) correspon-
dente(s) aos recursos especiais necessários;
b) enviar, via upload, a imagem legível do laudo médico, emitido no máxi-
mo nos 12 meses anteriores à data de publicação deste edital, o qual deve 
atestar a espécie e o grau ou nível de sua deficiência, doença ou limitação 
física, com expressa referência ao código correspondente da CID-10, que 
justifique o atendimento especial solicitado, bem como conter a assina-
tura e o carimbo do médico com o número de sua inscrição no CRM, ou 
a imagem legível de parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar 
emitido no máximo nos 12 meses anteriores à data de publicação deste 
edital, contendo as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializa-
dos com os números de suas inscrições nos respectivos conselhos fiscali-
zadores das profissões, conforme as suas especialidades.
6.4.9.1.1 Caso os recursos especiais de que o candidato necessite para 
a realização das provas não estejam entre aqueles elencados no sistema 
eletrônico de inscrição, o candidato deverá assinalar o campo OUTROS 
dessa lista de opções e, em seguida, proceder de acordo com o subitem 
6.4.9.6 deste edital.
6.4.9.1.2 Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a realização 
das provas deverão ser justificados pelo parecer por ele apresentado, ou 
seja:
a) recursos especiais solicitados que não sejam respaldados pelo parecer 
serão indeferidos;
b) eventuais recursos que sejam citados no parecer do candidato, mas 
que não sejam por ele solicitados no sistema eletrônico de inscrição não 
serão considerados na análise da solicitação de atendimento especial do 
candidato.
6.4.9.2 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional 
para a realização das provas deverá, conforme o prazo descrito no subitem 
6.4.9.8 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à 
solicitação de tempo adicional para realização das provas;
b) enviar, via upload, a imagem legível do laudo médico, emitido no máxi-
mo nos 12 meses anteriores à data de publicação deste edital, o qual deve 
atestar a espécie e o grau ou nível de sua deficiência, doença ou limitação 
física, com expressa referência ao código correspondente da CID-10, que 
justifique o atendimento especial solicitado, bem como conter a assinatura 
e o carimbo do médico com o número de sua inscrição no CRM, com pare-
cer que justifique a necessidade de tempo adicional ou a imagem legível de 
parecer com justificativa, emitido no máximo 12 meses antes da data de 
publicação deste edital por equipe multiprofissional e interdisciplinar for-
mada por três profissionais, entre eles um médico, contendo as assinaturas 
e os carimbos dos profissionais especializados com o número de suas ins-
crições nos respectivos conselhos fiscalizadores das profissões, conforme 
as suas especialidades.

6.4.9.2.1 O candidato com atendimento especial de tempo adicional defe-
rido para a realização de suas provas, que não seja considerado deficiente 
na avaliação biopsicossocial, será eliminado do concurso, por descumprir o 
subitem 13.2 deste edital.
6.4.9.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a rea-
lização das fases deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 
deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à 
necessidade de amamentar durante a realização das provas;
b) enviar, via upload, a imagem legível da certidão de nascimento da crian-
ça (caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no 
subitem 6.4.9.8 deste edital, a cópia da certidão de nascimento poderá ser 
substituída por documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo 
CRM, que ateste a data provável do nascimento).
6.4.9.3.1 A candidata deverá levar, no dia de realização das provas, um 
acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o responsável 
pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante adulto 
não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas.
6.4.9.3.1.1 O Cebraspe não disponibilizará acompanhante para a guarda 
de criança.
6.4.9.4 O candidato transexual ou travesti que desejar ser tratado pelo 
nome social, nos termos do Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 
2016, durante a realização das fases deverá, conforme o prazo descrito no 
subitem 6.4.9.8 deste edital, assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, 
a opção correspondente à utilização de nome social durante realização das 
provas, informando o nome e o sobrenome pelos quais deseja ser tratado.
6.4.9.4.1 As publicações referentes aos candidatos transexual ou travesti 
serão realizadas de acordo com o nome social, conforme disposição contida 
no art. 20, § 3º, do Regulamento do Concurso.
6.4.9.5 O candidato que for amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e 
suas alterações, e necessitar realizar as fases armado deverá, conforme o 
prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à 
necessidade de portar arma durante realização das provas;
b) enviar, via upload, a imagem legível do Certificado de Registro de Arma 
de Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na referida lei.
6.4.9.5.1 O candidato amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas 
alterações, que não solicitar o atendimento especial conforme descrito no 
subitem 6.4.9.5 deste edital não poderá portar armas no ambiente de pro-
vas, e, caso descumpra o estabelecido neste edital, estará automaticamen-
te eliminado e não terá classificação alguma no concurso.
6.4.9.5.2 Os candidatos que não forem amparados pela Lei Federal 
nº 10.826/2003, e suas alterações, não poderão portar armas no ambien-
te de provas.
6.4.9.6 O candidato que, por motivo de doença ou por limitação física, 
necessitar utilizar, durante a realização das provas, objetos, dispositivos 
ou próteses cujo uso não esteja expressamente previsto/permitido nes-
te edital nem relacionado nas opções de recursos especiais necessários 
elencadas no sistema eletrônico de inscrição, deverá, conforme o prazo 
descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente ao 
campo OUTROS e, em seguida, descrever, no espaço destinado para esse 
fim, no sistema eletrônico de inscrição, os recursos especiais necessários 
para a realização da prova;
b) enviar, via upload, a imagem legível do respectivo laudo ou parecer que 
justifique o atendimento solicitado.
6.4.9.7 O candidato que necessitar de atendimento diferenciado por moti-
vos religiosos deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste 
edital:
a) assinalar a opção correspondente na solicitação de inscrição;
b) enviar, via upload, a imagem legível da declaração da congregação reli-
giosa a que pertence, em que conste seu nome, atestando a sua condição 
de membro da igreja, com a devida assinatura do líder religioso.
6.4.9.8 A documentação citada nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.7 deste edital 
deverá ser enviada de forma legível no período de inscrição estabelecido 
no cronograma constante do Anexo I deste edital e observado o horário 
de Brasília/DF, via upload, por meio de link específico no endereço eletrô-
nico http://www.cebraspe.org.br/dpe_pa_21_defensor. Após esse período, 
a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior, ou a critério 
do Cebraspe.
6.4.9.8.1 O fornecimento da documentação é de responsabilidade exclu-
siva do candidato.
6.4.9.8.2 O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema 
que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem 
técnica dos computadores, seja decorrente de indisponibilização/falhas de 
comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem o envio. Esses 
documentos, que valerão somente para este processo, não serão devolvi-
dos nem deles serão fornecidas cópias.
6.4.9.8.3 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões 
“.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem submetida deverá ser 
de, no máximo, 1 MB.
6.4.9.8.4 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação 
a que se refere os subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.7 deste edital. Caso seja soli-
citado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação 
por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das infor-
mações.
6.4.9.9 O candidato que não solicitar atendimento especial no sistema ele-
trônico de inscrição e não especificar quais os recursos serão necessários 
para tal atendimento não terá atendimento especial, ainda que faça o en-
vio, via upload, da documentação prevista nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.7 
deste edital. Apenas o envio do laudo ou parecer/documentação não é 
suficiente para a obtenção do atendimento especial.
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6.4.9.10 No caso de solicitação de atendimento especial que envolva a uti-
lização de recursos tecnológicos, se ocorrer eventual falha desses recursos 
no dia de aplicação das provas, poderá ser disponibilizado atendimento 
alternativo, observadas as condições de viabilidade.
6.4.9.11 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será 
atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.
6.4.9.12 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento 
especial foi deferida a partir da data provável estabelecida no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor.
6.4.9.12.1 O candidato com a solicitação de atendimento especial indefe-
rida poderá, no período estabelecido no cronograma constante do Anexo 
I deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concur-
sos/dpe_pa_21_defensor, interpor recurso contra o indeferimento por meio 
do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não 
serão aceitos pedidos de revisão.
6.4.9.12.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de problemas de 
ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestio-
namento das linhas de comunicação e de outros fatores, de responsabilida-
de do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.
6.4.9.12.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu 
pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente inde-
ferido.
6.4.9.12.4 O recurso não pode conter, em outro local que não o apropria-
do, qualquer palavra ou marca que identifique seu autor, sob pena de ser 
preliminarmente indeferido.
6.4.9.12.5 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente 
indeferido.
6.4.9.12.6 Não será aceito recurso via postal, via requerimento adminis-
trativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo este edital.
6.4.9.12.7 No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade 
de envio de documentação pendente ou complementação desta.
6.4.9.12.8 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento 
especial foi deferida, após análise dos recursos, a partir da data provável 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, no endere-
ço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor.
7 DAS FASES DO CONCURSO
7.1 As fases do concurso estão descritas no quadro a seguir.

PROVA/TIPO ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE 
QUESTÕES CARÁTER

(P1) Escrita objetiva Direito Constitucional; Direito Civil; Direito Penal; Direi-
to Processual Civil; Direito Processual Penal; Direito de 
Execução Penal; Criminologia; Direito Administrativo; 

Direito Previdenciário; Direito da Criança e Adolescente;  
Direito Tributário; Direito Agrário; Direito Ambiental 
e Urbanístico; Direitos Humanos; Direitos Difusos e 

Coletivos; Direito do Consumidor; Direito Institucional 
– Princípios e Atribuições Funcionais da Defensoria 

Pública. Da Organização da Defensoria Pública.

100

Eliminatório
e

classificatório

(P2) Prático-discursiva
5 questões 

discursivas e uma 
peça técnica

(P3) Prático-discursiva
5 questões 

discursivas e uma 
peça técnica

(P4) Tribuna –  
(P5) Sustentação oral – –

(P6) Avaliação de 
títulos – – Classificatório

7.2 A prova escrita objetiva P1 terá a duração de 5 horas e será aplicada 
na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste 
edital, no turno da tarde.
7.3 A prova prático-discursiva P2 terá a duração de 4 horas e será aplicada 
na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste 
edital, no turno da manhã.
7.4 A prova prático-discursiva P3 terá a duração de 4 horas e será aplicada 
na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste 
edital, no turno da tarde.
7.5 Na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I 
deste edital, será divulgado na internet, no endereço eletrônico http://
www.cebraspe.org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor, edital que informa-
rá a disponibilização da consulta aos locais e aos horários de realização 
das provas.
7.5.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor para verifi-
car seu local de provas, por meio de busca individual, devendo, para tanto, 
informar os dados solicitados.
7.5.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado 
pelo Cebraspe.
7.5.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação cor-
reta de seu local de realização das provas e o comparecimento no horário 
determinado.
7.5.4 O Cebraspe poderá enviar, como complemento às informações cita-
das no subitem 7.5 deste edital, comunicação pessoal dirigida ao candi-
dato, por e-mail, sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/
atualização de seu correio eletrônico, o que não o desobriga do dever de 
observar o disposto no subitem 7.5 deste edital.
8 DA PROVA ESCRITA OBJETIVA
8.1 A prova escrita objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, valerá 
100,00 pontos e abrangerá os objetos de avaliação constantes do item 16 
deste edital.
8.2 As questões da prova escrita objetiva serão do tipo múltipla escolha, 
com cinco opções (A, B, C, D e E), sendo uma única resposta correta, de 
acordo com o comando da questão. Haverá, na folha de respostas, para 
cada questão, cinco campos de marcação: um campo para cada uma das 

cinco opções A, B, C, D e E, devendo o candidato preencher o campo 
correspondente à resposta considerada por ele correta, de acordo com o 
comando da questão.
8.3 O candidato deverá marcar um, e somente um, dos cinco campos da 
folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de 
marcações indevidas.
8.4 O candidato deverá transcrever as respostas da prova escrita objeti-
va para a folha de respostas, que será o único documento válido para a 
correção da prova. O preenchimento da folha de respostas será de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com 
as instruções específicas contidas neste edital e na folha de respostas. Em 
hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por motivo de 
erro do candidato.
8.5 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos 
do preenchimento indevido da folha de respostas. Serão consideradas 
marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este edital e(ou) 
com as instruções contidas na folha de respostas, tais como marcação 
rasurada ou emendada ou campo de marcação não preenchido integral-
mente.
8.6 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, 
de nenhum modo, danificar a sua folha de respostas, sob pena de arcar 
com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do seu proces-
samento eletrônico.
8.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, 
em especial de seu nome, do número de sua inscrição e do número de seu 
documento de identidade.
8.8 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam 
feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido 
deferido atendimento especial para auxílio no preenchimento/auxílio na 
leitura. Nesse caso, o candidato será acompanhado pelo aplicador especia-
lizado do Cebraspe devidamente treinado e as respostas fornecidas serão 
gravadas em áudio.
8.9 Será anulada a prova escrita objetiva do candidato que não devolver a 
sua folha de respostas.
8.10 O Cebraspe disponibilizará o link de consulta da imagem da folha de 
respostas dos candidatos que realizaram a prova escrita objetiva, exceto 
a dos candidatos cuja prova tenha sido anulada na forma do subitem 8.9 
deste edital e dos que tiverem sido eliminados na forma dos subitens 15.22 
e 15.24 deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/dpe_pa_21_defensor, em até cinco dias úteis a partir da data de 
divulgação do resultado final na prova escrita objetiva. A consulta à referi-
da imagem ficará disponível por até 60 dias corridos da data de publicação 
do resultado final no concurso público.
8.10.1 Após o prazo determinado no subitem 8.10 deste edital, não serão 
aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha de respostas.
8.11 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA ESCRITA OBJETIVA
8.11.1 A prova escrita objetiva de todos os candidatos será corrigida por 
meio de processamento eletrônico da folha de respostas.
8.11.2 A nota em cada questão da prova escrita objetiva, feita com base 
nas marcações da folha de respostas, será igual a: 1,00 ponto, caso a res-
posta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo 
da prova; 0,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em discordância 
com o gabarito oficial definitivo da prova, caso não haja marcação ou haja 
múltiplas marcações.
8.11.3 A nota na prova escrita objetiva será igual à soma das notas obtidas 
em todas as questões que a compõem.
8.11.4 Será reprovado na prova escrita objetiva e eliminado do concurso 
público o candidato que obtiver nota inferior a 60,00 pontos.
8.11.4.1 O candidato eliminado na forma do subitem 8.11.4 deste edital 
não terá classificação alguma no concurso público.
8.11.5 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 8.11.4 serão 
ordenados de acordo com os valores decrescentes da nota na prova escrita 
objetiva.
8.12 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DA PROVA ESCRI-
TA OBJETIVA
8.12.1 Os gabaritos oficiais preliminares da prova escrita objetiva serão 
divulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/dpe_pa_21_defensor, a partir das 19 horas da data provável 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
8.12.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos ofi-
ciais preliminares da prova escrita objetiva disporá do período provável 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, 
ininterruptamente.
8.12.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares da prova es-
crita objetiva, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de Inter-
posição de Recurso, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/dpe_pa_21_defensor, e seguir as instruções ali contidas.
8.12.3.1 O candidato poderá, ainda, no período de que trata o subitem 
8.12.2 deste edital, apresentar razões para a manutenção do gabarito, por 
meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no en-
dereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/dpe_pa_21_de-
fensor, e seguir as instruções ali contidas.
8.12.4 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alte-
rações/anulações de gabarito serão divulgadas no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor. Não serão 
encaminhadas respostas individuais aos candidatos.
8.12.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. 
Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
8.12.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, 
qualquer palavra ou marca que identifique seu autor, sob pena de ser pre-
liminarmente indeferido.
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8.12.7 Se do exame de recursos resultar a anulação de questão integrante 
de prova, a pontuação correspondente a essa questão será atribuída a to-
dos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
8.12.8 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial 
preliminar de questão integrante de prova, essa alteração valerá para to-
dos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
8.12.9 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo, 
via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo.
8.12.10 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recur-
sos ou recurso contra o gabarito oficial definitivo.
8.12.11 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente in-
deferidos.
9 DAS PROVAS ESCRITAS PRÁTICO-DISCURSIVAS
9.1 As provas escritas prático-discursivas P2 e P3 consistirão, cada uma, 
de:
a) cinco questões discursivas, a serem respondidas em até 10 linhas cada, 
no valor de 10,00 pontos cada, totalizando 50,00 pontos, abordando os 
objetos de avaliação constantes do item 16 deste edital.
b) uma peça técnica, de até 90 linhas, no valor de 50,00 pontos, abordan-
do os objetos de avaliação constantes do item 16 deste edital.
9.2 As provas escritas prático-discursivas serão avaliadas e pontuadas se-
gundo os critérios estabelecidos no subitem 9.8 deste edital.
9.3 Os textos definitivos das provas escritas prático-discursivas deverão 
ser manuscritos, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta 
fabricada em material transparente, não sendo permitida a interferência 
ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem 
tenha sido deferido atendimento especial para a realização das provas. 
Nesse caso, o candidato será acompanhado por aplicador especializado do 
Cebraspe devidamente treinado, para o qual deverá ditar os textos — os 
quais serão gravados em áudio —, especificando oralmente a grafia das 
palavras e os sinais gráficos de pontuação.
9.4 O documento de textos definitivos das provas escritas prático-discursi-
vas não poderá ser assinado, rubricado ou conter, em outro local que não 
o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob 
pena de serem anuladas. Assim, a detecção de qualquer marca identifica-
dora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a 
anulação da respectiva prova escrita prático-discursiva.
9.5 O documento de textos definitivos das provas escritas prático-discur-
sivas será o único documento válido para a avaliação das respectivas pro-
vas. As folhas para rascunho do caderno de provas são de preenchimento 
facultativo e não são válidas para a avaliação das provas escritas prático-
discursivas.
9.6 Não haverá substituição do documento de textos definitivos por erro do 
candidato em seu preenchimento.
9.7 DAS INSTRUÇÕES DE UTILIZAÇÃO DE MATERIAL DE CONSULTA 
PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS PRÁTICO-DISCURSIVAS
9.7.1 Para a realização das provas escritas prático-discursivas, poderá ha-
ver consulta à legislação desacompanhada de anotação ou comentário, 
mesmo que em formato livro, vedada a consulta a obras doutrinárias, sú-
mulas e orientação jurisprudencial, bem como a utilização de cópias repro-
gráficas ou qualquer documento obtido na internet, sob pena de eliminação 
do concurso.
9.7.2 Material de uso permitido:
a) legislação não comentada, não anotada e não comparada;
b) códigos;
c) decretos;
d) resoluções;
e) instruções normativas;
f) portarias;
g) índice remissivo;
h) regimento interno dos tribunais e conselhos, da Defensoria Pública do 
Estado do Pará e do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
do Pará;
i) leis de introdução dos códigos.
9.7.2.1 O material de uso permitido poderá conter evidências de utilização 
anterior, tais como:
a) trechos destacados por marca texto, sublinhados etc.;
b) simples remissão a artigos ou a texto de lei (ex.: vide artigo 2º da Lei 
nº 8.112/1990);
c) separação de códigos por cores, marcador de página, post-it, clipes ou 
similares.
9.7.3 Material de uso proibido:
a) códigos comentados, anotados ou comparados;
b) anotações pessoais (transcritas, manuscritas ou impressas);
c) súmulas;
d) enunciados;
e) exposições de motivos dos códigos;
f) jurisprudências;
g) informativos de tribunais;
h) orientações jurisprudenciais;
i) cópias reprográficas (xerox ou similares);
j) revistas;
k) livros de doutrina;
l) cópias reprográficas ou qualquer documento obtido na internet (indicado 
no subitem 9.7.2 deste edital).
m) livros, apostilas, anotações, materiais e(ou) quaisquer obras que con-
tenham modelos de petições, roteiros/rotinas ou fluxogramas de petições 
e afins;
n) dicionários ou qualquer outro material de consulta que contenha qual-
quer conteúdo similar aos indicados anteriormente;
o) computador, notebook, tablet, dispositivo eletrônico ou equipamentos 
similares (indicados no subitem 15.22 deste edital).

9.7.4 Os candidatos deverão isolar, previamente, com grampo ou fita ade-
siva, as partes não permitidas dos textos de consulta, de modo a impedir 
sua utilização durante a prova, sob pena de não poder consultá-los.
9.7.4.1 O material de consulta de que trata o subitem 9.7.2 deste edital 
poderá ser conferido antes e no decorrer das provas escritas.
9.7.5 O candidato que descumprir as instruções de utilização de material 
de consulta terá sua prova anulada e será eliminado do concurso.
9.7.6 Não será permitida, durante a realização das provas escritas prático-
discursivas, a comunicação entre os candidatos.
9.7.7 Todo o material de consulta deverá estar redigido em Língua Portu-
guesa.
9.8 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS PRÁ-
TICO-DISCURSIVAS
9.8.1 Com base na lista organizada na forma do subitem 8.11.5, respei-
tados os empates na última colocação, serão corrigidas as provas escritas 
prático-discursivas dos candidatos habilitados na prova escrita objetiva e 
classificados até a posição especificada no quadro a seguir.

Candidatos à ampla 
concorrência

Candidatos às vagas 
reservadas às pessoas 

com deficiência

Candidatos às vagas 
reservadas para 

candidatos negros

Candidatos às vagas 
reservadas para can-
didatos quilombolas

Candidatos às vagas 
reservadas para can-

didatos indígenas
240ª 40ª 80ª 20ª 20ª

9.8.1.1 Caso o número de candidatos que tenham se autodeclarado pes-
soas com deficiência, negros quilombolas ou indígenas aprovados na pro-
va escrita objetiva seja inferior ao quantitativo estabelecido no subitem 
9.8.1 deste edital, serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos 
da ampla concorrência posicionados na prova escrita objetiva até o limite 
de correções estabelecido no referido subitem, respeitados os empates na 
última colocação.
9.8.2 Os candidatos cujas provas escritas prático-discursivas não forem 
corrigidas na forma do subitem 9.8.1 deste edital estarão automaticamen-
te eliminados e não terão classificação alguma no concurso.
9.8.3 O edital de resultado final na prova escrita objetiva e de resultado 
provisório nas provas escritas prático-discursivas listará apenas os candi-
datos que tiverem suas provas escritas prático-discursivas corrigida, con-
forme subitens 9.8.1 e 9.8.2 deste edital.
9.8.4 As provas escritas prático-discursivas serão avaliadas quanto ao do-
mínio do conteúdo dos temas abordados — demonstração de conhecimen-
to técnico aplicado —, bem como quanto ao domínio da modalidade escrita 
da Língua Portuguesa.
9.8.4.1.1 A avaliação de conteúdo será feita por pelo menos dois examina-
dores. A nota de conteúdo do candidato será obtida pela média aritmética 
de duas notas convergentes atribuídas por examinadores distintos.
9.8.4.1.2 Duas notas de conteúdo da prova escrita prático-discursiva serão 
consideradas convergentes se diferirem entre si em até 25% da nota má-
xima de conteúdo possível na questão ou peça técnica das provas escritas 
prático-discursivas.
9.8.4.1.3 Caso as duas primeiras avaliações de conteúdo não resultem 
convergentes, a prova será submetida a um terceiro examinador, e assim 
sucessivamente até que haja convergência entre duas notas.
9.8.5 As questões discursivas de cada prova escrita prático-discursiva va-
lerão 10,00 pontos cada e serão avaliadas conforme os critérios a seguir:
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema 
totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo (NCi), cuja pontuação 
máxima será limitada ao valor de 10,00 pontos, em que i = 1 a 10 repre-
senta o número da questão discursiva;
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de 
erros (NEi) do candidato, considerando-se aspectos de natureza linguísti-
ca, tais como grafia, morfossintaxe, pontuação e propriedade vocabular;
c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de 
texto que for escrito fora do local apropriado ou ultrapassar o número má-
ximo de linhas estabelecido;
d) será calculada, então, para cada questão discursiva das provas escri-
tas prático-discursivas, a nota na questão discursiva (NQDi) pela fórmula: 
NQDi= NCi– 2 × NEi ÷ TLi, em que TLi corresponde ao número de linhas 
efetivamente escritas pelo candidato na resposta à questão proposta;
e) será atribuída nota zero ao texto que obtiver NQDi< 0,00 ponto;
f) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá 
nota igual a zero.
9.8.6 As peças técnicas das provas prático-discursivas valerão 50,00 pon-
tos cada e serão avaliadas conforme os critérios a seguir:
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema 
totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo (NCi), cuja pontuação 
máxima será limitada ao valor de 50,00 pontos, em que i = 1 e 2 repre-
senta o número da peça técnica;
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de 
erros (NEi) do candidato, considerando-se aspectos de natureza linguísti-
ca, tais como grafia, morfossintaxe, pontuação e propriedade vocabular;
c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de 
texto que for escrito fora do local apropriado ou ultrapassar o número má-
ximo de linhas estabelecido;
d) será calculada, então, a nota da peça técnica de cada prova escrita prá-
tico-discursiva (NPTi) pela fórmula: NPTi= NCi – 10 × NEi ÷ TLi, em que 
NPT1 representa a nota na peça técnica da prova escrita prático-discursiva 
P2 e NPT2 representa a nota na peça técnica da prova escrita prático-dis-
cursiva P3;
e) será atribuída nota zero ao texto que obtiver NPTi< 0,00 ponto;
f) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá 
nota igual a zero.
9.8.7 A nota final em cada prova escrita prático-discursiva (NPEPD) será 
calculada pelas seguintes fórmulas:
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a) NPEPD1= NQD1+ NQD2 + NQD3 + NQD4 + NQD5 + NPT1;
b) NPEPD2= NQD6+ NQD7 + NQD8 + NQD9 + NQD10 + NPT2;
9.8.8 A nota final nas provas escritas prático-discursivas (NFPEPD) será 
a média aritmética das notas obtidas nas duas provas escritas prático-
discursivas.
9.8.9 Será aprovado nas provas escritas prático-discursivas o candi-
dato que obtiver NPEPD1 ≥ 50,00 pontos, NPEPD2 ≥ 50,00 pontos e 
NFPEPD ≥ 60,00 pontos.
9.8.10 Serão anuladas as provas escritas prático-discursivas do candidato 
que não devolver o documento de textos definitivos.
9.8.11 O candidato que não se enquadrar no subitem 9.8.9 deste edital 
ou se enquadrar no subitem 9.8.10 deste edital será eliminado e não terá 
classificação alguma no concurso.
9.9 DOS RECURSOS CONTRA O PADRÃO PRELIMINAR DE RESPOS-
TA E CONTRA O RESULTADO PROVISÓRIO NAS PROVAS ESCRITAS 
PRÁTICO-DISCURSIVAS
9.9.1 Os padrões preliminares de resposta das questões discursivas e pe-
ças técnicas das provas escritas prático-discursivas serão divulgados na 
internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
dpe_pa_21_defensor, a partir das 19 horas da data provável estabelecida 
no cronograma constante do Anexo I deste edital.
9.9.2 O candidato que desejar interpor recursos contra o padrão preliminar 
de resposta de questão discursiva ou peça técnica das provas escritas prá-
tico-discursivas disporá do período estabelecido no cronograma constante 
do Anexo I deste edital para fazê-lo, por meio do Sistema Eletrônico de 
Interposição de Recurso, disponível no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/dpe_pa_21_defensor, e seguir as instruções ali 
contidas.
9.9.3 Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.
9.9.4 Se houver alteração, por força de impugnação, do padrão preliminar 
de resposta de questão discursiva ou peça técnica das provas escritas prá-
tico-discursivas, essa alteração valerá para todos os candidatos, indepen-
dentemente de terem recorrido.
9.9.5 Após o julgamento dos recursos interpostos contra os padrões preli-
minares de resposta das questões discursivas e peças técnicas das provas 
escritas prático-discursivas, serão definidos os padrões definitivos e divul-
gado o resultado provisório nas provas escritas prático-discursivas.
9.9.6 No recurso contra o resultado provisório nas provas escritas prático-
discursivas, é vedado ao candidato novamente impugnar em tese os pa-
drões de resposta, estando limitado à possibilidade de impugnar a correção 
de suas respostas de acordo com os padrões definitivos.
9.9.7 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisó-
rio nas provas escritas prático-discursivas deverá observar os procedimen-
tos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.
10 DA PROVA DE TRIBUNA
10.1 Respeitados os empates na última colocação, serão convocados para 
a prova de tribuna os candidatos habilitados nas provas escritas prático-
discursivas e classificados até a posição especificada no quadro a seguir, 
considerando-se a soma das notas obtidas na prova escrita objetiva e nas 
provas escritas prático-discursivas.

Candidatos à ampla 
concorrência

Candidatos às vagas 
reservadas às pessoas 

com deficiência

Candidatos às vagas 
reservadas para 

candidatos negros

Candidatos às vagas 
reservadas para can-
didatos quilombolas

Candidatos às vagas 
reservadas para can-

didatos indígenas
120ª 20ª 40ª 10ª 10ª

10.1.1 Caso o número de candidatos que tenham se autodeclarado pesso-
as com deficiência, negros, quilombolas ou indígenas aprovados nas provas 
escritas prático-discursivas seja inferior ao quantitativo estabelecido no 
subitem 10.1 deste edital, serão convocados para a prova de tribuna os 
candidatos da ampla concorrência posicionados até o limite de convoca-
ções estabelecido no referido subitem, respeitados os empates na última 
colocação.
10.2 A prova de tribuna, de caráter eliminatório e classificatório, com ob-
jetivo de aferir a capacidade de exposição oral do candidato, será pública 
e valerá 100,00 pontos.
10.3 Durante a prova de tribuna, serão avaliados os seguintes quesitos: 
articulação do raciocínio; convencimento da argumentação; poder de sín-
tese; emprego de linguagem técnico-jurídica; uso correto do vernáculo; 
respeitadas as limitações da pessoa com deficiência.
10.4 A prova de tribuna será pública, com duração de 15 minutos, e será 
gravada em sistema audiovisual exclusivamente pelo Cebraspe para fins 
de registro da avaliação.
10.5 Para a realização da prova de tribuna, será feito sorteio do tema a 
ser desenvolvido. O sorteio será realizado com, no mínimo, 24 horas de 
antecedência de sua apresentação.
10.6 A nota na prova de tribuna será a média aritmética das notas de 0 a 
100 pontos, atribuídas individualmente pelos examinadores.
10.7 Será eliminado o candidato que obtiver média inferior a 60,00 pontos 
na prova de tribuna ou que não comparecer para a realização da prova.
10.8 Em hipótese alguma, o candidato poderá assistir à prova de outro 
candidato.
10.9 No dia de realização da prova de tribuna, em cada turno de sua re-
alização, os candidatos permanecerão isolados em uma sala de espera.
10.10 Os candidatos não poderão, durante a realização da prova, manter 
comunicação entre si, utilizar livros, anotações, impressos ou qualquer ou-
tro material de consulta, ou, ainda, fazer qualquer anotação.
10.11 Por ocasião da realização da prova de tribuna, todos os candidatos 
deverão apresentar-se adequadamente trajados, sendo que os candidatos 
do sexo masculino deverão apresentar-se obrigatoriamente usando terno 
e gravata.

10.12 Demais informações a respeito da prova oral constarão de edital de 
convocação para essa fase.
10.13 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provi-
sório na prova de tribuna deverá observar os procedimentos disciplinados 
no respectivo edital de resultado provisório.
11 DA PROVA DE SUSTENTAÇÃO ORAL
11.1 Respeitados os empates na última colocação, serão convocados para 
a prova de sustentação oral os candidatos habilitados nas provas escritas 
prático-discursivas e classificados até a posição especificada no quadro a 
seguir, considerando-se a soma das notas obtidas na prova escrita objetiva 
e nas provas escritas prático-discursivas.

Candidatos à ampla 
concorrência

Candidatos às vagas 
reservadas às pessoas 

com deficiência

Candidatos às vagas 
reservadas para 

candidatos negros

Candidatos às vagas 
reservadas para can-
didatos quilombolas

Candidatos às vagas 
reservadas para can-

didatos indígenas
120ª 20ª 40ª 10ª 10ª

11.1.1 Caso o número de candidatos que tenham se autodeclarado pesso-
as com deficiência, negros, quilombolas ou indígenas aprovados nas provas 
escritas prático-discursivas seja inferior ao quantitativo estabelecido no 
subitem 11.1 deste edital, serão convocados para a prova de sustenta-
ção oral os candidatos da ampla concorrência posicionados até o limite de 
convocações estabelecido no referido subitem, respeitados os empates na 
última colocação.
11.2 A prova de sustentação oral, de caráter eliminatório e classificatório, 
valerá em seu conjunto 100,00 pontos e versará sobre as áreas de co-
nhecimento estabelecidas no quadro de provas constante do subitem 7.1 
deste edital.
11.3 A prova de sustentação oral terá a duração de até 25 minutos, tempo 
em que o candidato deverá ler as questões lhe forem entregues por escri-
to, referentes aos temas extraídos dos objetos de avalição das áreas do 
conhecimento estabelecidas para a prova oral e de acordo com o ponto a 
ser sorteado com 24 horas de antecedência do horário de início da referida 
prova, bem como responder às quatro questões e às arguições da banca 
examinadora.
11.4 A prova de sustentação oral será realizada na presença dos integran-
tes da Banca Examinadora, dos fiscais de sala e do cinegrafista.
11.5 A nota final global da prova de sustentação oral será apurada conside-
rando-se a média das notas atribuídas pelos examinadores.
11.6 Na avaliação da prova de sustentação oral, serão avaliados os seguin-
tes quesitos: domínio do conhecimento jurídico, a articulação do raciocínio, 
a capacidade de argumentação e o uso correto do vernáculo.
11.7 Será eliminado o candidato que obtiver média inferior a 60,00 pontos 
na prova de sustentação oral ou que não comparecer para a realização da 
prova.
11.8 Em hipótese alguma, o candidato poderá assistir à prova de outro 
candidato.
11.9 No dia de realização da prova de sustentação oral, em cada turno 
de sua realização, os candidatos permanecerão isolados em uma sala de 
espera.
11.10 Os candidatos não poderão, durante a realização da prova, manter 
comunicação entre si, utilizar livros, anotações, impressos ou qualquer ou-
tro material de consulta, ou, ainda, fazer qualquer anotação.
11.11 A prova de sustentação oral será gravada em sistema audiovisual 
exclusivamente pelo Cebraspe para fins de registro da avaliação.
11.12 Por ocasião da realização da prova de sustentação oral, todos os 
candidatos deverão apresentar-se adequadamente trajados, sendo que 
os candidatos do sexo masculino deverão apresentar-se obrigatoriamente 
usando terno e gravata.
11.13 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado pro-
visório na prova de sustentação oral deverá observar os procedimentos 
disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.
11.14 Demais informações a respeito da prova de sustentação oral consta-
rão de edital de convocação para essa fase.
12 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
12.1 Serão convocados para a avaliação de títulos os candidatos aprovados 
na prova de tribuna e na prova de sustentação oral.
12.1.1 Os candidatos que não forem convocados para a avaliação de títulos 
estarão eliminados e não terão classificação alguma no concurso.
12.2 A avaliação de títulos valerá 10,00 pontos, ainda que a soma dos 
valores dos títulos apresentados seja superior a esse valor.
12.3 Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a 
data do envio, observados os limites de pontos do quadro a seguir.

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
ALÍNEA TÍTULO VALOR UNITÁRIO VALOR MÁXIMO

A Diploma, devidamente registrado, de Doutor em 
Direito ou certificado de defesa e aprovação de tese. 4,00 4,00

B
Diploma, devidamente registrado, de Mestre em 
Direito ou certificado de defesa e aprovação de 

dissertação.
3,00 3,00

C

Certificado, devidamente registrado, de curso de 
pós-graduação em nível de especialização na área 

jurídica, nacional ou estrangeira, com carga horária 
mínima de 360 horas, conferido após atribuição de 

nota de aproveitamento.

1,00 2,00

D

Exercício do magistério superior, em disciplina da 
área jurídica, desenvolvido em Instituição de Ensino 

Superior pública e(ou) particular, reconhecida 
pelo MEC.

0,50/ano 2,00
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E Exercício de cargo ou de função pública de natureza 
jurídica, de provimento efetivo 0,50/ano 2,00

F
Livros publicados por editora com número de 

inscrição no ISBN, de autoria individual, no âmbito 
da ciência jurídica.

1,00 2,00

G
Artigos ou pareceres jurídicos publicados em revista 
especializada com conselho editorial e número de 

inscrição no ISSN
0,50 1,00

  TOTAL MÁXIMO DE PONTOS   10,00
         

12.4 Receberá pontuação zero o candidato que não enviar, via upload, a 
imagem legível dos títulos na forma, no prazo e no horário estipulados no 
edital de convocação para a avaliação de títulos.
12.5 Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via correio eletrô-
nico e(ou) via requerimento administrativo.
12.6 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não pon-
tuação, a correta indicação, no sistema de upload da documentação da 
avaliação de títulos, da alínea a que se refere cada conjunto de imagens 
submetidas.
12.6.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, 
“.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no 
máximo, 1 MB.
12.6.2 É de responsabilidade exclusiva do candidato conferir se as imagens 
incluídas dizem respeito a cada alínea indicada no sistema de upload. As 
imagens que não forem condizentes com a alínea indicada serão desconsi-
deradas para fins de análise.
12.6.3 Não serão aceitos documentos ilegíveis, bem como os que não fo-
rem submetidos da forma estabelecida no sistema de upload.
12.7 O envio da documentação constante do subitem 12.11 deste edital 
é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se respon-
sabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa do-
cumentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja 
decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que 
impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este 
processo, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.
12.8 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação cons-
tante do subitem 12.11 deste edital.
12.8.1 Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a 
referida documentação por meio de carta registrada, para a confirmação 
da veracidade das informações.
12.9 A veracidade das informações prestadas no envio da imagem dos títu-
los será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, 
a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas 
ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acar-
reta sua eliminação do concurso. Aplica-se, ainda, o disposto no parágrafo 
único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979.
12.10 Será de inteira responsabilidade do candidato o envio das imagens 
legíveis dos títulos no período e na forma previstos neste edital e no edital 
de convocação para essa fase.
12.11 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DOS TÍTULOS
12.11.1 Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em 
nível de doutorado ou de mestrado, alíneas A e B, será aceita a imagem 
legível do diploma, devidamente registrado, expedido por instituição reco-
nhecida pelo MEC. Também será aceita a imagem do certificado/declaração 
de conclusão de curso de doutorado ou mestrado, expedido por instituição 
reconhecida pelo MEC, desde que acompanhada da imagem do histórico 
escolar do candidato, no qual conste o número de créditos obtidos, as áre-
as em que foi aprovado e as respectivas menções, o resultado dos exames 
e do julgamento da tese ou da dissertação. Caso o histórico ateste a exis-
tência de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do curso, o 
certificado/declaração não será aceito.
12.11.1.1 Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior, 
será aceita a imagem apenas do diploma, desde que revalidado por insti-
tuição de ensino superior no Brasil e traduzido para a Língua Portuguesa 
por tradutor juramentado, nos termos do subitem 12.2 deste edital.
12.11.1.2 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina não 
serão aceitos como os títulos referentes ao mestrado e ao doutorado.
12.11.2 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em ní-
vel de especialização, alínea C, será aceita a imagem legível do certificado, 
com carga horária mínima de 360 horas, atestando que o curso atende às 
normas da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação, do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou está de 
acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). O 
certificado deverá atestar, ainda, a carga horária mínima exigida. Também 
será aceita declaração de conclusão de pós-graduação em nível de especia-
lização acompanhada do respectivo histórico escolar no qual conste a carga 
horária do curso, as disciplinas cursadas com as respectivas menções e a 
comprovação da apresentação e aprovação da monografia, atestando que 
o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE ou está de acordo 
com as normas do extinto CFE.
12.11.2.1 Caso o certificado não ateste que o curso atende às normas da 
Lei nº 9.394/1996, do CNE ou está de acordo com as normas do extinto 
CFE, deverá ser anexada uma declaração do responsável pela organização 
e realização do curso atestando que o este atendeu a uma das normas 
estipuladas no subitem anterior.
12.11.3 Para receber a pontuação relativa ao exercício de atividade pro-
fissional, alíneas D e E, o candidato deverá atender a uma das seguintes 
opções:

a) para exercício de atividade em empresa/instituição privada: será neces-
sário o envio da imagem legível de três documentos: 1 – diploma do curso 
de graduação em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusão 
do curso ou documento oficial da OAB (por exemplo, carteira da OAB) 
que ateste a data de inscrição na OAB e atender ao disposto no subitem 
12.11.3.3; 2 – cópia da carteira de trabalho e previdência Social (CTPS) 
contendo as páginas: identificação do trabalhador; registro do empregador 
que informe o período (com início e fim, se for o caso) e qualquer outra 
página que ajude na avaliação, por exemplo, quando há mudança na razão 
social da empresa; e 3 – declaração do empregador com o período (com 
início e fim, se for o caso), a espécie do serviço de nível superior realizado 
e a descrição das atividades desenvolvidas para o cargo/emprego;
b) para exercício de atividade/instituição pública: será necessário o envio 
da imagem legível de dois documentos: 1 – diploma do curso de graduação 
em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusão do curso ou docu-
mento oficial da OAB (por exemplo, carteira da OAB) que ateste a data de 
inscrição na OAB e atender ao disposto no subitem 12.11.3.3 deste edital; 
2 – declaração/certidão de tempo de serviço, emitida pelo setor de recur-
sos humanos da instituição, que informe o período (com início e fim, até 
a data da expedição da declaração), a espécie do serviço de nível superior 
realizado e a descrição das atividades desenvolvidas;
c) para exercício de atividade/serviço prestado por meio de contrato de 
trabalho: será necessário o envio da imagem legível de três documentos: 
1 – diploma de graduação em Direito a fim de se verificar qual a data de 
conclusão do curso ou documento oficial da OAB (por exemplo, carteira da 
OAB) que ateste a data de inscrição na OAB e atender ao disposto no subi-
tem 12.11.3.3 deste edital; 2 – contrato de prestação de serviço/atividade 
entre as partes, ou seja, o candidato e o contratante; e 3 – declaração 
do contratante que informe o período (com início e fim, se for o caso), a 
espécie do serviço de nível superior realizado e a descrição das atividades;
12.11.3.1 A declaração/certidão mencionada na letra “b” do subitem 
12.11.3 deste edital deverá ser emitida por órgão de pessoal ou de recur-
sos humanos. Não havendo órgão de pessoal ou de recursos humanos, a 
autoridade responsável pela emissão do documento deverá declarar/certi-
ficar também essa inexistência.
12.11.3.1.1 Quando o órgão de pessoal possuir outro nome corresponden-
te, por exemplo, Controle de Divisão de Pessoas (CDP), a declaração de-
verá conter o nome do órgão por extenso, não sendo aceitas abreviaturas.
12.11.3.2 Para efeito de pontuação referente à experiência profissional, 
não serão consideradas fração de ano nem sobreposição de tempo.
12.11.3.3 Para efeito de pontuação de experiência profissional, somente 
será considerada a experiência após a conclusão do curso superior.
12.11.4 Para receber a pontuação relativa aos títulos relacionados nas alí-
neas F e G, o candidato deverá enviar imagem legível da capa da publica-
ção e da ficha catalográfica da publicação cadastrada no ISBN ou ISSN, que 
deverá conter o nome do candidato.
12.11.4.1 Publicações sem o nome do candidato deverão ser acompanha-
das de declaração do editor, emitida por seu dirigente, que informe a sua 
autoria exclusiva.
12.12 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será con-
siderado se traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado.
12.13 Cada título será considerado uma única vez.
12.14 Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea do Quadro 
de Atribuição de Pontos para a Avaliação de Títulos, bem como os que ex-
cederem o limite de pontos estipulados no subitem 12.2 deste edital serão 
desconsiderados.
12.15 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provi-
sório na avaliação de títulos deverá observar os procedimentos disciplina-
dos no respectivo edital de resultado provisório.
13 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO
13.1 A nota final no concurso será a média aritmética das notas obtidas na 
prova escrita objetiva, nas provas escritas prático-discursivas, na prova de 
tribuna e na prova de sustentação oral, acrescida da pontuação obtida na 
avaliação de títulos.
13.2 Após o cálculo da nota final no concurso e aplicados os critérios de 
desempate constantes do item 14 deste edital, os candidatos serão listados 
em ordem de classificação, de acordo com os valores decrescentes das 
notas finais no concurso.
13.3 Os nomes dos candidatos que, no ato da inscrição, se declararem com 
deficiência, se não forem eliminados no concurso e considerados pessoas 
com deficiência na avaliação biopsicossocial, serão publicados em lista à 
parte e figurarão também na lista de classificação geral.
13.4 Os nomes dos candidatos que se autodeclararam negros se não elimi-
nados no concurso, serão publicados em lista à parte e figurarão também 
na lista de classificação geral.
13.5 Os nomes dos candidatos que se declararam indígenas se não elimi-
nados no concurso, serão publicados em lista à parte e figurarão também 
na lista de classificação geral.
13.6 Os nomes dos candidatos que se declararam quilombolas se não eli-
minados no concurso, serão publicados em lista à parte e figurarão tam-
bém na lista de classificação geral.
13.7 Todos os resultados citados neste edital serão expressos até a segun-
da casa decimal, arredondando-se para o número imediatamente superior 
se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.
14 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
14.1 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o can-
didato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição 
neste concurso, conforme o art. 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 
1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);
b) obtiver a maior nota na prova escrita objetiva (P1);
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c) obtiver a maior nota nas provas escritas prático-discursivas (P2 e P3);
d) tiver maior idade;
e) tiver exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do Código de 
Processo Penal).
14.2 Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea “d” 
do subitem 14.1 deste edital serão convocados, antes do resultado final 
no concurso, para a apresentação da imagem legível da certidão de nasci-
mento para verificação do horário do nascimento para fins de desempate.
14.2.1 Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de 
nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão de nas-
cimento, será considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos 
e 59 segundos.
14.3 Os candidatos a que se refere a alínea “e” do subitem 14.1 deste edi-
tal serão convocados, antes do resultado final do concurso, para a entrega 
da documentação que comprovará o exercício da função de jurado.
14.3.1 Para fins de comprovação da função citada no subitem 14.3 des-
te edital, serão aceitos certidões, declarações, atestados ou outros docu-
mentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos 
tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país, relativos ao 
exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 do CPP, alterado pela 
Lei nº 11.689/2008.
15 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o 
concurso público contidas nos comunicados, neste edital e em outros a 
serem publicados.
15.2 Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetua-
dos os casos específicos previstos na legislação vigente para o atendimento 
especializado para a realização das provas.
15.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação 
de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso pú-
blico publicados no Diário Oficial do Estado do Pará e(ou) divulgados na 
internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
dpe_pa_21_defensor.
15.3.1 Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou) operacional nos 
links referentes ao concurso, causados pelo Cebraspe, que comprometam 
as funcionalidades sistêmicas ou gerem a indisponibilidade de serviços, os 
prazos de acesso a esses links serão automaticamente prorrogados, no 
mínimo, pelo tempo que durar a indisponibilidade ou que ficar comprome-
tida a funcionalidade. A prorrogação poderá ser feita sem alteração das 
condições deste edital.
15.3.2 As informações a respeito de notas e classificações poderão ser aces-
sadas por meio dos editais de resultados. Não serão fornecidas informações 
que já constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses editais.
15.4 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público 
na Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, localizada na Uni-
versidade de Brasília (UnB) – Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do 
Cebraspe – Asa Norte, Brasília/DF, por meio do telefone (61) 3448-0100, 
ou via internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/con-
cursos/dpe_pa_21_defensor, ressalvado o disposto no subitem 15.6 deste 
edital, e por meio do endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.
15.5 O candidato que desejar relatar ao Cebraspe fatos ocorridos durante 
a realização do concurso deverá fazê-lo junto à Central de Atendimento 
ao Candidato do Cebraspe, postando correspondência para a Caixa Postal 
4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou enviando e-mail para o endereço 
eletrônico sac@cebraspe.org.br.
15.6 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais 
e horários de realização das provas. O candidato deverá observar rigo-
rosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma do 
subitem 15.3 deste edital.
15.6.1 Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pesso-
ais de candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 da Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011.
15.7 O candidato poderá protocolar requerimento relativo ao concurso, por 
meio de correspondência ou e-mail instruído com cópia do documento de 
identidade e do CPF. O requerimento poderá ser feito pessoalmente me-
diante preenchimento de formulário próprio, à disposição do candidato na 
Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, no horário das 8 horas 
e 30 minutos às 18 horas e 30 minutos, ininterruptamente, exceto sába-
dos, domingos e feriados, observado o subitem 15.5 deste edital.
15.8 O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante o processo 
de inscrição deverá entregar requerimento de solicitação de alteração de 
dados cadastrais das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e 30 minutos (exce-
to sábados, domingos e feriados), pessoalmente ou por terceiro, na Central 
de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, localizada na Universidade de 
Brasília (UnB) – Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do Cebraspe 
– Asa Norte, Brasília/DF, ou enviá-lo, via SEDEX ou carta registrada com 
aviso de recebimento, para a Central de Atendimento ao Candidato do 
Cebraspe – PGE/AL (Solicitação de alteração de dados cadastrais) – Caixa 
Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou via e-mail, para o endereço 
eletrônico sac@cebraspe.org.br, acompanhado de cópia dos documentos 
que contenham os dados corretos e cópia da sentença homologatória de 
retificação do registro civil.
15.8.1 O candidato que solicitar a alteração de nome, nos termos do subi-
tem 15.8 deste edital, terá o seu nome atualizado na base de dados do Ce-
braspe para os eventos com inscrições abertas e para os futuros eventos.
15.9 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização 
das provas com antecedência mínima de uma hora do horário fixado para 
seu início, munido somente de caneta esferográfica de tinta preta fabricada 
em material transparente, do comprovante de inscrição ou do comprovante 
de pagamento da taxa de inscrição e do documento de identidade original. 
Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) bor-
racha durante a realização das provas.

15.10 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas 
pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos 
Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; cartei-
ras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, 
conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras 
funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como 
identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; 
carteiras nacionais de habilitação em papel (somente o modelo com foto).
15.10.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de 
nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteira nacional de habilitação digi-
tal (modelo eletrônico) ou qualquer outro documento em formato digi-
tal; carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade; 
documentos vencidos, documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou) da-
nificados, cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, ou 
protocolo do documento de identidade.
15.11 O candidato que, por ocasião da realização das provas e da ava-
liação biopsicossocial dos candidatos que se declararam com deficiência, 
não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no 
subitem 15.10 deste edital, não poderá realizá-las e será automaticamente 
eliminado do concurso público.
15.12 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de rea-
lização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, 
roubo ou furto, deverá entregar à equipe de aplicação documento (original 
ou cópia simples) que ateste o registro da ocorrência em órgão policial 
expedido, no máximo, 90 dias antes da data de realização das provas, 
ocasião em que será submetido à identificação especial, que compreende 
coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio. O documento de 
registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.
15.12.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo 
documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à 
assinatura do portador.
15.12.2 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, 
o Cebraspe poderá proceder à coleta de dado biométrico de todos os can-
didatos no dia de realização das provas.
15.13 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos 
predeterminados em edital ou em comunicado.
15.14 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das 
provas após o horário fixado para seu início.
15.15 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de reali-
zação das provas por, no mínimo, uma hora após o início das provas.
15.15.1 A inobservância do subitem 15.15 deste edital acarretará a não 
correção das provas e, consequentemente, a eliminação do candidato do 
concurso público.
15.16 O Cebraspe manterá um marcador de tempo em cada sala de provas 
para fins de acompanhamento pelos candidatos.
15.17 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retor-
nar em hipótese alguma.
15.18 O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas levando o 
caderno de provas no decurso dos últimos 15 minutos anteriores ao horário 
determinado para o término das provas.
15.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto 
para a aplicação das provas em razão do afastamento de candidato da sala 
de provas.
15.20 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não 
comparecimento ao local de realização das provas nos dias e horários de-
terminados implicará a eliminação automática do candidato do concurso.
15.21 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comu-
nicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras ou 
similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer ou-
tro material de consulta, inclusive códigos e(ou) legislação, ressalvado o 
disposto no subitem 9.7 deste edital.
15.22 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização 
das provas, for surpreendido portando:
a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras, 
agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, smartphones, ta-
blets, ipods®, gravadores, pen drive, mp3 player e(ou) similar, relógio 
de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro 
componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) qualquer transmissor, gra-
vador e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens etc.;
b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto 
e(ou) borracha;
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.;
d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material 
transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem 
de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.).
15.22.1 No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que 
serão realizadas as provas, não será permitido o uso pelo candidato de 
quaisquer objetos relacionados no subitem 15.22 deste edital.
15.22.1.1 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de 
provas portando armas, à exceção dos casos previstos na Lei Federal nº 
10.826/2003, e suas alterações. O candidato que estiver armado e for 
amparado pela citada lei deverá solicitar atendimento especial no ato da 
inscrição, conforme subitem 6.4.9.5 deste edital.
15.22.2 Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de 
provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos forneci-
da pela equipe de aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular 
e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no subitem 15.22 
deste edital.
15.22.2.1 Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o 
seu telefone celular, assim como qualquer equipamento eletrônico, deve 
permanecer obrigatoriamente desligado e acondicionado na embalagem 
porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções e sistemas de-
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sativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato será eliminado do 
concurso caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico 
entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta, durante 
a realização das provas.
15.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada 
pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o término das 
suas provas. A embalagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada 
fora do ambiente de provas.
15.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve nenhum dos 
objetos citados no subitem 15.22 deste edital no dia de realização das 
provas.
15.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos 
objetos supracitados.
15.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios de 
objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das 
provas nem por danos a eles causados.
15.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe poderá submeter os 
candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores e ba-
nheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato 
está portando material não permitido.
15.24 Será automaticamente eliminado do concurso público, em decor-
rência da anulação de suas provas, o candidato que durante a realização 
das provas:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das pro-
vas;
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, di-
cionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou 
que se comunicar com outro candidato;
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais 
como os listados no subitem 15.22 deste edital;
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de 
aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais 
candidatos;
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no compro-
vante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos;
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para 
a sua realização;
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas 
ou o documento de textos definitivo;
i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de provas, na 
folha de respostas ou no documento de texto definitivo;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se 
indevidamente;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a pró-
pria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer etapa do concurso 
público;
l) não permitir a coleta de sua assinatura;
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transpa-
rente;
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido defe-
rimento de atendimento especial, conforme previsto no subitem 6.4.9.5 
deste edital;
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame 
grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for entregue;
r) não permitir a coleta de dado biométrico;
s) descumprir as medidas de proteção em razão da pandemia do novo 
coronavírus a serem oportunamente divulgadas.
15.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de apli-
cação de provas, o Cebraspe tem a prerrogativa para entregar ao candida-
to prova/material substitutivo.
15.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer 
membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades presen-
tes, informações referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de 
avaliação e de classificação.
15.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, esta-
tístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato se 
utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automa-
ticamente eliminado do concurso público.
15.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas cons-
tituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato do con-
curso.
15.29 Serão divulgadas oportunamente as informações a respeito das me-
didas de proteção que serão adotadas no dia de realização das provas, em 
razão da pandemia do novo coronavírus.
15.30 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, con-
tados a partir da data de publicação da homologação do resultado final, 
podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
15.31 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu 
endereço perante o Cebraspe enquanto estiver participando do concurso 
público, por meio de requerimento a ser enviado à Central de Atendimen-
to ao Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens 15.7 ou 15.8 deste 
edital, conforme o caso, e perante a DPE/PA, após a homologação do re-
sultado final, desde que aprovado. São de exclusiva responsabilidade do 
candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais 
e de seu endereço.
15.32 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso 
e à apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial dos candida-
tos que se declararem com deficiência e para os exames pré-admissionais 
correrão às expensas do próprio candidato.

15.33 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de pu-
blicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que não contempla-
das nos objetos de avaliação constantes do item 16 deste edital.
15.34 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste 
edital, bem como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele 
posteriores, não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos de 
avaliação constantes do item 16 deste edital.
15.34.1 As jurisprudências pacificadas dos tribunais superiores poderão 
ser consideradas para fins de elaboração de questões, desde que publica-
das até 30 dias antes da data de realização das provas.
15.35 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser 
feitas por meio de outro edital.
15.36 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pela DPE/PA.
16 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS)
16.1 HABILIDADES
16.1.1 As questões das provas poderão avaliar habilidades que vão além 
do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, 
análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de 
raciocínio.
16.2 CONHECIMENTOS
16.2.1 Cada questão das provas poderá contemplar mais de um objeto de 
avaliação.
16.2.2 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos 
conforme descritos a seguir.
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição e constitucionalismo. 1.1 Te-
oria da constituição. 1.2 Supremacia da constituição. 1.3 Normas cons-
titucionais, regras e princípios. 1.4 Hermenêutica constitucional. 1.5 In-
terpretação, aplicação e concretização do direito constitucional. 2 Poder 
constituinte. 3 Princípios fundamentais. 4 Direitos e garantias fundamen-
tais. 4.1 Teoria geral dos direitos fundamentais. 4.2 Categorias e funções 
dos direitos fundamentais. 4.3 Dimensões subjetiva e objetiva dos direitos 
fundamentais. 4.4 Eficácia horizontal dos direitos fundamentais. 4.5 Di-
reitos e deveres individuais e coletivos. 4.6 Habeas corpus, mandado de 
segurança, mandado de injunção e habeas data. 4.7 Direitos sociais. 4.8 
Nacionalidade. 4.9 Direitos políticos. 4.10 Partidos políticos. 5 Organização 
do Estado. 5.1 Organização político-administrativa. 5.2 Estado Federal Bra-
sileiro. 5.3 A União. 5.4 Estados federados. 5.5 Municípios. 5.6 O Distrito 
Federal. 5.7 Intervenção federal. 5.8 Intervenção dos estados nos muni-
cípios. 6 Organização dos poderes no Estado. 6.1 Mecanismos de freios e 
contrapesos. 6.2 Poder Legislativo. 6.3 Poder Executivo. 6.4 Poder Judici-
ário. 7 Funções essenciais à Justiça. 7.1 Ministério Público. 7.2 Advocacia 
Pública. 7.3 Advocacia. 7.4 Defensoria Pública. 8 Controle da constitucio-
nalidade. 8.1 Controle incidental ou concreto. 8.2 Controle abstrato de 
constitucionalidade. 8.3 Controle concreto e abstrato de constitucionalida-
de do direito municipal. 9 Defesa do Estado e das instituições democráti-
cas. 10 Sistema Tributário Nacional. 10.1 Princípios gerais. 10.2 Limitações 
do poder de tributar. 10.3 Normas constitucionais sobre impostos da União, 
dos Estados e dos municípios. 10.4 Repartição das receitas tributárias. 11 
Finanças públicas. 11.1 Normas gerais. 11.2 Orçamentos. 12 Ordem eco-
nômica e financeira. 12.1 Princípios gerais da atividade econômica. 12.2 
Política urbana, agrícola e fundiária e reforma agrária. 13 Ordem social. 14 
Lei Complementar Estadual nº 54/2006 e suas alterações (Dispõe sobre 
a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará e da carreira de 
seus membros e dá outras providências).
DIREITO CIVIL: 1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 1.1 Vi-
gência, aplicação, obrigatoriedade, interpretação e integração das leis. 1.2 
Aplicação das leis no tempo. 1.3 Aplicação das leis no espaço. 2 Pessoas 
naturais. 2.1 Conceito. 2.2 Início da personalidade. 2.3 Personalidade. 2.4 
Capacidade. 2.5 Direitos da personalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 Estado civil. 
2.8 Domicílio. 2.9 Ausência. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições Gerais. 
3.2 Conceito e elementos caracterizadores. 3.3 Constituição. 3.4 Extinção. 
3.5 Capacidade e direitos da personalidade. 3.6 Domicílio. 3.7 Sociedades 
de fato. 3.8 Associações. 3.9 Fundações. 3.10 Grupos despersonalizados. 
3.11 Desconsideração da personalidade jurídica. 3.12 Responsabilidade 
da pessoa jurídica e dos sócios. 4 Bens. 4.1 Diferentes classes. 4.2 Bens 
corpóreos e incorpóreos. 4.3 Bens no comércio e fora do comércio. 5 Fato 
jurídico. 6 Negócio jurídico. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Elementos. 6.3 
Representação. 6.4 Condição, termo e encargo. 6.5 Defeitos do negócio 
jurídico. 6.6 Existência, eficácia, validade, invalidade e nulidade do negó-
cio jurídico. 6.7 Simulação. 7 Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 8 Prescrição e 
decadência. 9 Prova do fato jurídico. 10 Obrigações. 10.1 Elementos. 10.2 
Princípios. 10.3 Boa-fé. 10.4 Obrigação complexa (a obrigação como um 
processo). 10.5 Obrigações de dar. 10.6 Obrigações de fazer e de não fa-
zer. 10.7 Obrigações alternativas e facultativas. 10.8 Obrigações divisíveis 
e indivisíveis. 10.9 Obrigações solidárias. 10.10 Obrigações civis e natu-
rais, de meio, de resultado e de garantia. 10.11 Obrigações de execução 
instantânea, diferida e continuada. 10.12 Obrigações puras e simples, con-
dicionais, a termo e modais. 10.13 Obrigações líquidas e ilíquidas. 10.14 
Obrigações principais e acessórias. 10.15 Transmissão das obrigações. 
10.16 Adimplemento e extinção das obrigações. 10.17 Inadimplemento 
das obrigações. 11 Contratos. 11.1 Princípios. 11.2 Contratos em geral. 
11.3 Disposições gerais. 11.4 Interpretação. 11.5 Extinção. 11.6 Espécies 
de contratos regulados no Código Civil. 12 Atos unilaterais. 13 Títulos de 
crédito: disposições gerais, títulos ao portador, títulos à ordem e títulos no-
minativos. Títulos em espécie: letra de câmbio, nota promissória, duplicata 
de compra e venda mercantil e de prestação de serviços. Cheque. 14 Res-
ponsabilidade civil. 15 Preferências e privilégios creditórios. 16 Posse. 17 
Direitos reais. 17.1 Disposições gerais. 17.2 Propriedade. 17.3 Superfície. 
17.4 Servidões. 17.5 Usufruto. 17.6 Uso. 17.7 Habitação. 17.8 Direito do 
promitente comprador. 18 Direitos reais de garantia. 18.1 Características. 
18.2 Princípios. 18.3 Penhor, hipoteca e anticrese. Direito de laje. 19 Direi-
to das sucessões. 19.1 Sucessão em geral. 19.2 Sucessão legítima. 19.3 
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Sucessão testamentária. 19.4 Inventário e partilha. 20 Direto de Família. 
21 Lei nº 6.766/1979 e suas alterações (Parcelamento do solo urbano). 
22 Lei nº 6.015/1973 (Registros Públicos). 22.1 Noções gerais, registros, 
presunção de fé pública, prioridade, especialidade, legalidade, continui-
dade, transcrição, inscrição e averbação. 22.2 Procedimento de dúvida. 
23 Lei nº 8.245/1991, e suas alterações (Locação de imóveis urbanos). 
23.1 Disposições gerais, locação em geral, sublocações, aluguel, deveres 
do locador e do locatário, direito de preferência, benfeitorias, garantias 
locatícias, penalidades civis, nulidades, locação residencial, locação para 
temporada, locação não residencial. 24 O Direito de Empresa no Código 
Civil. Empresa e empresário. Ato empresarial. 25 Sociedade empresarial. 
Sociedade não personificada. Sociedade personificada. Sociedade simples. 
Sociedade em nome coletivo. Sociedade em comandita simples. Sociedade 
limitada. Sociedade cooperativa. Sociedades coligadas. Registro das socie-
dades. Transformação, incorporação, fusão e liquidação. Estabelecimento. 
Nome empresarial. Prepostos. Desconsideração da personalidade jurídica. 
26 Contratos bancários: conceito, características, classificação, espécies e 
interpretação. Juros remuneratórios e moratórios. Anatocismo. Aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor aos contratos bancários. Comércio 
eletrônico. 27 Arrendamento mercantil: conceito, elementos do contrato, 
obrigações dos sujeitos, modalidades, revisão e cláusulas abusivas. 28 
Alienação fiduciária em garantia. 29 Direito autorais.
DIREITO PENAL: 1 Fontes do direito penal; princípios aplicáveis ao direito 
penal. 2 Aplicação da lei penal: princípios da legalidade e da anterioridade; 
a lei penal no tempo e no espaço; tempo e lugar do crime; lei penal ex-
cepcional, especial e temporária; territorialidade e extraterritorialidade da 
lei penal; pena cumprida no estrangeiro; eficácia da sentença estrangeira; 
contagem de prazo; frações não computáveis da pena; interpretação da lei 
penal; analogia; irretroatividade da lei penal; conflito aparente de normas 
penais. 3 Crime. 3.1 Classificação dos crimes; teorias do crime; o fato 
típico e seus elementos; relação de causalidade; superveniência de causa 
independente; relevância da omissão; crime consumado e tentado; pena 
da tentativa; desistência voluntária e arrependimento eficaz; arrependi-
mento posterior; crime impossível; crime doloso, culposo e preterdoloso; 
agravação pelo resultado; concurso de crimes; erro sobre elementos do 
tipo; descriminantes putativas; erro determinado por terceiro; erro sobre 
a pessoa; erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição); coação irre-
sistível e obediência hierárquica; ilicitude e causas de exclusão; excesso 
punível; culpabilidade: teorias, elementos e causas de exclusão. 4 Im-
putabilidade penal. 5 Concurso de pessoas. 6 Penas: espécies de penas; 
cominação das penas; aplicação da pena; suspensão condicional da pena; 
livramento condicional; efeitos da condenação; reabilitação; execução das 
penas em espécie e incidentes de execução. 7 Medidas de segurança; exe-
cução das medidas de segurança. 8 Ação penal. 9 Punibilidade e causas 
de extinção. 10 Crimes contra a pessoa. 11 Crimes contra o patrimônio. 
12 Crimes contra a propriedade imaterial. 13 Crimes contra a organização 
do trabalho. 14 Crimes contra o sentimento religioso e contra o respei-
to aos mortos. 15 Crimes contra a dignidade sexual. 16 Crimes contra 
a família. 17 Crimes contra a incolumidade pública. 18 Crimes contra a 
paz pública. 19 Crimes contra a fé pública. 20 Crimes contra a adminis-
tração pública. 21 Lei nº 8.072/1990, e suas alterações (delitos hedion-
dos). 22 Lei nº 11.343/2006, e suas alterações (Lei Antidrogas). 23 Lei 
nº 13.869/2019 (abuso de autoridade). 24 Lei nº 9.455/1997, e suas alte-
rações (crimes de tortura). 25 Lei nº 10.826/2003, e suas alterações (Es-
tatuto do Desarmamento). 26 Lei nº 12.850/2013, e suas alterações (or-
ganização criminosa). 27 Lei nº 9.613/1998, e suas alterações (lavagem 
de dinheiro). 28 Pacto de São José e Decreto nº 678/1992 (Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos). 29 Lei nº 9.503/1997, e suas altera-
ções (crimes de trânsito). 30 Lei nº 11.340/2006, e suas alterações (Lei 
Maria da Penha). 31 Decreto-Lei nº 3.688/1941, e suas alterações (contra-
venções penais). 32 Lei nº 9.605/1998, e suas alterações (crimes contra 
o meio ambiente). 33 Lei nº 10.671/2003 (Estatuto do Torcedor). 34 Lei 
nº 13.260/2016 (Lei Antiterrorismo). 35 Crimes previstos no Estatuto do 
Idoso (Lei nº 10.741/2003, e suas alterações). 36 Crimes previstos no Có-
digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990, e suas alterações). 37 
Crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor (Lei nº 7.716/1989 e 
suas alterações). 38 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo 
Civil). 2 Normas processuais civis. 3 Jurisdição. 4 Ação. 4.1 Conceito, natu-
reza, elementos e características. 4.2 Condições da ação. 4.3 Classificação. 
5 Pressupostos processuais. 6 Preclusão. 7 Sujeitos do processo. 7.1 Capa-
cidade processual e postulatória. 7.2 Deveres das partes e procuradores. 
7.3 Procuradores. 7.4 Sucessão das partes e dos procuradores. 8 Litiscon-
sórcio. 9 Intervenção de terceiros. 10 Poderes, deveres e responsabilidade 
do juiz. 11 Ministério Público. 12 Advocacia Pública. 13 Defensoria Pública. 
14 Atos processuais. 14.1 Forma dos atos. 14.2 Tempo e lugar. 14.3 Pra-
zos. 14.4 Comunicação dos atos processuais. 14.5 Nulidades. 14.6 Distri-
buição e registro. 14.7 Valor da causa. 15 Tutela provisória. 16 Processo de 
conhecimento e do cumprimento de sentença. 16.1 Procedimento comum. 
16.2 Disposições gerais. 16.3 Petição inicial. 16.4 Improcedência liminar do 
pedido. 16.5 Audiência de conciliação ou de mediação. 16.6 Contestação, 
reconvenção e revelia. 16.7 Audiência de instrução e julgamento. 16.8 
Providências preliminares e de saneamento. 16.9 Julgamento conforme o 
estado do processo. 16.10 Provas. 16.11 Sentença e coisa julgada. 16.12 
Cumprimento da sentença. 17 Procedimentos especiais. 18 Procedimentos 
de jurisdição voluntária. 19 Processos de execução. 20 Processos nos tri-
bunais e meios de impugnação decisões judiciais. 21 Recursos. 21.1 Teoria 
geral dos recursos. 21.2 Recursos em espécie. 22 Livro Complementar: 
disposições finais e transitórias. 23 Mandado de segurança. 24 Reclama-
ção constitucional. 25 Juizados especiais cíveis. 26 Juizados especiais de 
fazenda pública.

DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Fontes do direito processual penal; prin-
cípios aplicáveis ao direito processual penal. 2 Aplicação da lei processual 
no tempo, no espaço e em relação às pessoas; disposições preliminares 
do Código de Processo Penal. 3 Inquérito policial. 4 Processo, procedi-
mento e relação jurídica processual; elementos identificadores da relação 
processual; formas do procedimento; princípios gerais e informadores do 
processo; pretensão punitiva; tipos de processo penal; jurisdição. 5 Ação 
penal. 6 Ação civil. 7 Competência. 8 Questões e processos incidentes. 9 
Provas. 10 Lei nº 9.296/1996 (interceptação telefônica). 11 Juiz, Ministério 
Público, acusado e defensor; assistentes e auxiliares da justiça; atos de 
terceiros. 12 Prisão, medidas cautelares e liberdade provisória. 13 Citações 
e intimações. 14 Sentença e coisa julgada. 15 Processos em espécie: pro-
cesso comum; processos especiais; Lei nº 8.038/1990, e suas alterações 
(normas procedimentais para os processos perante o Superior Tribunal de 
Justiça e o Supremo Tribunal Federal). 16 Lei nº 9.099/1995 e suas alte-
rações e Lei nº 10.259/2001 e suas alterações (juizados especiais cíveis e 
criminais). 17 Prazos: características, princípios e contagem. 18 Nulidades. 
19 Recursos. 20 Habeas Corpus e seu processo. 21 Lei nº 11.340/2016 e 
suas alterações (Maria da Penha). 22 Relações jurisdicionais com autori-
dade estrangeira. 23 Disposições gerais do Código de Processo Penal. 24 
Disposições constitucionais aplicáveis ao direito processual penal.
DIREITO DE EXECUÇÃO PENAL: 1 Natureza Jurídica da execução penal. 
Objetivo da execução penal. 2 Antecedentes históricos. Inserção constitu-
cional. Princípios e direitos fundamentais relativos ao direito de execução 
penal. Princípio da dignidade da pessoa humana. Princípio da humaniza-
ção da pena. Princípio da igualdade. Princípio da individualização da pena. 
Princípio da menor onerosidade da pena. Princípio da vulnerabilidade do 
preso. Princípio ressocializador. Princípio da complexidade. Princípio da le-
galidade. Princípio da normatividade. Princípio da normatividade anterior. 3 
Condenado e internado. Classificação. 4 Assistência. Assistência material. 
Assistência à saúde. Assistência jurídica. Assistência educacional. Assistên-
cia social. Assistência religiosa. Assistência ao egresso. 5 Trabalho. Traba-
lho interno. Trabalho externo. 6 Deveres, direitos e disciplina previstos na 
Lei de Execução Penal. Faltas disciplinares. Sanções e recompensas. Apli-
cação das sanções. Procedimento disciplinar. 7 Órgãos da execução penal, 
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. Juízo da execução. 
Ministério Público. Conselho Penitenciário. Departamentos penitenciários. 
Patronato. Conselho da Comunidade. Defensoria Pública. 8 Estabelecimen-
tos penais. Penitenciária. Colônia agrícola, industrial ou similar. Casa do 
albergado. Centro de observação. Hospital de custódia e tratamento psi-
quiátrico. Cadeia pública. 9 Execução das penas em espécie. Penas priva-
tivas de liberdade. Regimes. Soma e unificação de penas. Progressão de 
regime. Livramento condicional. Autorizações de saída. Detração e remição 
da pena. Remoção do preso. Monitoração eletrônica. Penas restritivas de 
direitos. Prestação de serviços à comunidade. Limitação de fim de semana. 
Interdição temporária de direitos. Suspensão condicional. Pena de multa. 
Declaração de extinção da pena. 10 Execução das medidas de segurança. 
Cessação da periculosidade. Lei nº 10.216/2001 (dispõe sobre a proteção 
e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o 
modelo assistencial em saúde mental). Portaria Interministerial nº 1/2014 
do MS/GM — institui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 
Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria do MS/GM nº 94/2014 — institui 
o serviço de avaliação e acompanhamento de medidas terapêuticas aplicá-
veis à pessoa com transtorno mental em conflito com a Lei, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 11 Incidentes de execução. Conversões. 
Excesso ou desvio. Indulto e comutação de pena. 12 Processo da execução 
penal. Processo administrativo. Processo judicial: procedimento judicial. 
Recursos. Habeas corpus. Princípio do devido processo legal no âmbito da 
execução penal. Princípio do juiz natural. Princípio do contraditório. Prin-
cípio da ampla defesa. Princípio do duplo grau. Princípio da proporciona-
lidade. Princípio da publicidade. Princípio da segurança jurídica. Princípio 
da presunção de inocência. Princípio da responsabilidade pessoal. Princípio 
do ativismo judicial. Princípio da razoável duração do processo. 13 Regras 
Mínimas para o Tratamento do Preso da ONU. Convenção contra a Tortura 
e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes. Pro-
tocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes. Convenção Americana de Di-
reitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) (Decreto nº 678/1992). 
Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura. 14 Resolução 
nº 14/1994, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNP-
CP) (Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil) e demais reso-
luções no CNPCP. Resolução nº 113/2010, do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). Notas Técnicas da Comissão Especializada em Execução Penal do 
Colégio Nacional de Defensores Públicos Gerais. 15 Lei nº 11.671/2008, 
e suas alterações (dispõe sobre a transferência e inclusão de presos em 
estabelecimentos penais federais de segurança máxima e dá outras provi-
dências.). 16 A Defensoria Pública na execução penal. Legitimação social. 
Tutela individual e coletiva dos presos realizada pela Defensoria Pública.
CRIMINOLOGIA: 1 Criminologia. 1.1 Conceito. 1.2 Métodos. 1.2.1 Empiris-
mo e interdisciplinaridade. 1.3 Objetos da criminologia. 1.3.1 Delito, delin-
quente, vítima, controle social. 2 Funções da criminologia. 2.1 Criminologia 
e política criminal. 2.2 Direito penal. 3 Modelos teóricos da criminologia. 
3.1 Teorias sociológicas. 3.2 Prevenção da infração penal no Estado demo-
crático de direito. 3.3 Prevenção primária. 3.4 Prevenção secundária. 3.5 
Prevenção terciária. 3.6 Modelos de reação ao crime.
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Introdução ao direito administrativo. 1.1 
Origem e objeto do direito administrativo. 1.2 Os diferentes critérios ado-
tados para a conceituação do direito administrativo. 1.3 Fontes do direito 
administrativo. 1.4 Sistemas administrativos: sistema inglês, sistema fran-
cês e sistema adotado no Brasil. 2 Administração pública. 2.1 Adminis-
tração pública em sentido amplo e em sentido estrito. 2.2 Administração 
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pública em sentido objetivo e em sentido subjetivo. 2.3 Princípios expres-
sos e implícitos da Administração pública. 2.4 Órgão público: conceito e 
classificação. 2.5 Servidor: cargos e funções. 2.6 Atribuições. 2.7 Com-
petência administrativa: conceito e critérios de atribuição. 2.8 Avocação e 
delegação de competência. 2.9 Ausência de competência: agente de fato. 
3 Regime jurídico-administrativo. 3.1 Conceito. 3.2 Supremacia do interes-
se público sobre o privado e indisponibilidade do interesse público. 4 Orga-
nização administrativa. 4.1 Centralização, descentralização, concentração 
e desconcentração. 4.2 Administração direta. 4.3 Administração indireta. 
4.4 Serviços sociais autônomos; entidades de apoio; organizações sociais; 
organizações da sociedade civil de interesse público. 5 Atos administrati-
vos. 6 Processo administrativo. 6.1 Lei nº 9.784/1999, e suas alterações. 
6.2 Disposições doutrinárias aplicáveis. 7 Poderes e deveres da adminis-
tração pública. 7.1 Poder regulamentar. 7.2 Poder hierárquico. 7.3 Poder 
disciplinar. 7.4 Poder de polícia. 7.5 Dever de agir. 7.6 Dever de eficiência. 
7.7 Dever de probidade. 7.8 Dever de prestação de contas. 7.9 Abuso do 
poder. 8 Serviços públicos. 8.1 Lei nº 8.987/1995 e suas alterações. 8.2 Lei 
nº 11.079/2004 e suas alterações (parceria público-privada). 8.3 Disposi-
ções doutrinárias. 9 Intervenção do Estado na propriedade. 9.1 Conceito. 
9.2 Fundamento. 9.3 Modalidades. 10 Licitações. 10.1 Fundamentos cons-
titucionais. 10.2 Disposições doutrinárias. 10.3 Legislação pertinente. 11 
Contratos administrativos. 11.1 Disposições doutrinárias. 11.2 Legislação 
pertinente. 12 Controle da administração pública. 12.1 Controle exercido 
pela administração pública. 12.2 Controle legislativo. 12.3 Controle judi-
cial. 13 Agentes públicos. 13.1 Legislação pertinente. 13.2 Lei Estadual 
nº 5.810/1994 (dispõe sobre o regime jurídico único dos servidores pú-
blicos civis da administração direta, das autarquias e das fundações públi-
cas do estado do Pará). 13.3 Disposições constitucionais aplicáveis. 13.4 
Disposições doutrinárias. 14 Improbidade administrativa. 14.1 Disposições 
doutrinárias. 14.2 Legislação pertinente. 15 Bens públicos. 15.1 Disposi-
ções doutrinárias. 15.2 Legislação pertinente. 16 Responsabilidade civil do 
Estado. 16.1 Disposições doutrinárias.
DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 1 Seguridade social. 1.1 Organização e prin-
cípios. 2 Custeio da seguridade social. 2.1 receitas, contribuições sociais, 
salário-de-contribuição. 3 Regime geral de previdência social. 3.1 Segu-
rados e dependentes. 3.2 Filiação e inscrição. 3.3 Carência. 3.4 Espécies 
de benefícios e prestações, disposições gerais e específicas. 3.5 Salário-
de-benefício. 3.6 Renda mensal inicial. 3.7 Reajustamento e revisão. 3.8 
Prescrição e decadência. 3.9 Acumulação de benefícios. 3.10 Justificação. 
3.11 Ações judiciais em matéria previdenciária. 3.12 Acidente de trabalho. 
4 Regime próprio de previdência dos servidores públicos. 5 Contagem re-
cíproca de tempo de contribuição e compensação financeira. 6 Previdência 
complementar.
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: 1 Direitos da criança e do 
adolescente. 1.1 Antecedentes históricos. 1.2 Inserção constitucional. 1.3 
Princípio da prevenção especial. 1.4 Direitos fundamentais da criança e do 
adolescente. 2 Política e organização do atendimento. 2.1 Linhas de ação e 
da política de atendimento. 2.2 Linhas de ação e diretrizes. 2.3 Municipali-
zação e descentralização. 2.4 Participação da cidadania e conselhos dos di-
reitos. 2.5 Entidades e programas de atendimento. 3 Conselho Tutelar. 3.1 
Disposições gerais. 3.2 Atribuições. 3.3 Competência. 3.4 Escolha dos con-
selheiros e impedimentos. 4 Medidas de proteção. 4.1 Disposições gerais. 
4.2 Medidas específicas de proteção. 4.3 Colocação em família substituta. 
5 Medidas pertinentes aos pais ou responsável. 6 Direito à convivência fa-
miliar. 6.1 Família natural e família substituta. 6.2 Guarda. 6.3 Tutela. 6.4 
Adoção. 6.5 Perda ou suspensão do poder familiar. 6.6 Colocação em fa-
mília substituta. 7 Prática do ato infracional. 7.1 A questão socioeducativa. 
7.2 Conceito e tempo do ato infracional. 7.3 Inimputabilidade. 7.4 Direitos 
individuais. 7.5 Garantias processuais. 7.6 Medidas socioeducativas. 7.7 
SINASE (Lei nº 12.594/2012). 7.8 Remissão. 8 Acesso à Justiça. 8.1 A 
Justiça da infância e da juventude. 8.2 Princípios gerais. 8.3 Competên-
cia. 8.4 Serviços auxiliares. 9 Procedimentos. 9.1 Disposições gerais. 9.2 
Perda e suspensão do poder familiar. 9.3 Destituição da tutela. 9.4 Colo-
cação em família substituta. 9.5 Apuração de ato infracional atribuído ao 
adolescente. 9.6 Apuração de irregularidade em entidade de atendimento. 
9.7 Apuração de infração administrativa às normas de proteção à criança 
e ao adolescente. 10 Recursos. 11 Ministério Público. 12 O advogado. 13 
Proteção judicial dos interesses individuais, difusos e coletivos das crianças 
e dos adolescentes. 14 Crimes e infrações administrativas.
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Sistema Tributário Nacional. 1.1 Limitações do 
poder de tributar. 1.2 Princípios do direito tributário. 1.3 Repartição das re-
ceitas tributárias. 2 Tributo. 2.1 Conceito. 2.2 Natureza jurídica. 2.3 Espé-
cies. 2.4 Imposto. 2.5 Taxa. 2.6 Contribuição de melhoria. 2.7 Empréstimo 
compulsório. 2.8 Contribuições. 3 Competência tributária. 3.1 Classifica-
ção. 3.2 Exercício da competência tributária. 3.3 Capacidade tributária ati-
va. 3.4 Imunidade tributária. 3.5 Distinção entre imunidade, isenção e não 
incidência. 3.6 Imunidades em espécie. 4 Fontes do direito tributário. 4.1 
Constituição Federal. 4.2 Leis complementares. 4.3 Leis ordinárias e atos 
equivalentes. 4.4 Tratados internacionais. 4.5 Atos do poder executivo fe-
deral com força de lei material. 4.6 Atos exclusivos do poder legislativo. 4.7 
Convênios. 4.8 Decretos regulamentares. 4.9 Normas complementares. 5 
Vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. 6 
Obrigação tributária. 6.1 Definição e natureza jurídica. 6.2 Obrigação prin-
cipal e acessória. 6.3 Fato gerador. 6.4 Sujeito ativo. 6.5 Sujeito passivo. 
6.6 Solidariedade. 6.7 Capacidade tributária. 6.8 Domicílio tributário. 6.9 
Responsabilidade tributária. 6.10 Responsabilidade dos sucessores. 6.11 
Responsabilidade de terceiros. 6.12 Responsabilidade por infrações. 7 Cré-
dito tributário. 7.1 Constituição de crédito tributário. 7.2 Lançamento. 7.3 
Modalidades de lançamento. 7.4 Suspensão do crédito tributário. 7.5 Ex-
tinção do crédito tributário. 7.6 Exclusão de crédito tributário. 7.7 Garan-
tias e privilégios do crédito tributário. 8 Administração tributária. 8.1 Fis-
calização. 8.2 Dívida ativa. 8.3 Certidões negativas. 9 Impostos da União. 

9.1 Imposto sobre a importação de produtos estrangeiros. 9.2 Imposto 
sobre a exportação de produtos estrangeiros. 9.3 Imposto sobre renda e 
proventos de qualquer natureza. 9.4 Imposto sobre produtos industrializa-
dos. 9.5 Imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro ou relativas 
a títulos e valores mobiliários. 9.6 Imposto sobre a propriedade territorial 
rural. 9.7 Imposto sobre grandes fortunas. 10 Impostos dos estados e do 
Distrito Federal. 10.1 Imposto sobre transmissão causa mortis e doação 
de quaisquer bens ou direitos. 10.2 Imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações 
e as prestações se iniciem no exterior. 10.3 Imposto sobre propriedade de 
veículos automotores. 11 Impostos dos municípios. 11.1 Imposto sobre 
a propriedade predial e territorial urbana. 11.2 Imposto sobre transmis-
são inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os 
de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição. 11.3 Imposto 
sobre serviços de qualquer natureza. 12 Processo administrativo tributário. 
12.1 Princípios básicos. 12.2 Acepções e espécies. 12.3 Determinação e 
exigência do crédito tributário. 12.4 Representação fiscal para fins penais. 
12.5 Delegacias da Receita Federal de Julgamento. 12.6 Conselhos de con-
tribuintes. 12.7 Câmara Superior de Recursos Fiscais. 13 Processo judicial 
tributário. 13.1 Ação de execução fiscal 13.2 Lei nº 6.830/1980 e suas 
alterações (Execução Fiscal). 13.3 Ação cautelar fiscal. 13.4 Ação decla-
ratória da inexistência de relação jurídico-tributária. 13.5 Ação anulatória 
de débito fiscal. 13.6 Mandado de segurança. 13.7 Ação de repetição de 
indébito. 13.8 Ação de consignação em pagamento. 13.9 Ações de contro-
le de constitucionalidade. 13.10 Ação civil pública. 14 Lei Complementar 
nº 123/2006 e suas alterações (Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte). 15 Ilícito tributário. 15.1 Ilícito administrativo 
tributário. 15.2 Ilícito penal tributário. 15.3 Crimes contra a ordem tributá-
ria. 15.4 Lei nº 8.137/1990 e suas alterações.
DIREITO AGRÁRIO: 1 Direito agrário e política rural. 1.1 Teoria geral do 
direito agrário. 1.2 Formação histórica do direito agrário no Brasil. 1.3 
Histórico e situação da propriedade territorial rural no Brasil. 1.4 Política 
agrária, política agrícola e política fundiária. 1.5 Direito de propriedade e 
função social da propriedade. 1.6 Atividade agrária e agrariedade. 1.7 Ati-
vidade extrativa. 1.8 Produção agrária e proteção ambiental. 1.9 Módulo 
rural e módulo fiscal. 2 Lei nº 4.504/1964 e alterações (Estatuto da Terra). 
2.1 Normas gerais de direito agrário. 2.2 Legislação e doutrina agrárias. 
3 Programa Nacional de Reforma Agrária. 3.1 Lei nº 8.629/1993 e altera-
ções. 3.2 Terras devolutas. 3.2.1 Terras devolutas e terras públicas. 3.2.2 
Destinação das terras devolutas. 3.2.3 Terras devolutas e o poder público. 
3.2.4 Identificação das terras devolutas. 3.3 Execução e administração da 
reforma agrária. 3.4 Desapropriação de terras para fins de reforma agrá-
ria. 3.4.1 Leis Complementares nº 76/1993 e 88/1996. 3.4.2 Ação discri-
minatória. 3.4.3 Posse agrária. 3.4.4 Ações possessórias. 3.4.5 Espécies 
de desapropriação. 3.4.6 Fases da desapropriação. 3.4.7 Indenização. 3.5 
Parcelamento e loteamento rural. 3.6 Registros públicos. 3.7 Títulos da 
dívida agrária. 4 Bens públicos dominiais: alienação e concessão de terras 
públicas. 5 Regularização dominial de terras rurais e de sua ocupação. 
5.1 Discriminação administrativa e judicial de terras. 5.2 Arrecadação de 
imóvel abandonado. 5.3 Legitimação de posse. 5.3.1 Regularização fun-
diária rural. 5.3.2 Regularização fundiária urbana. 5.3.3 Regularização de 
ocupações em área da união no âmbito da Amazônia Legal. 5.4 Usucapião 
especial. 6 Aquisição ou arrendamento de imóvel rural por pessoas físicas 
ou jurídicas estrangeiras e na faixa de fronteira. 7 Colonização oficial e par-
ticular. 7.1 Empresa rural. 7.1.1 Latifúndio. 7.1.2 Minifúndio. 7.2 Módulo e 
fração mínima de parcelamento. 7.3 Indivisibilidade. 8 Sistema nacional de 
crédito rural. 8.1 Títulos de crédito rural. 9 Organização da vida rural. 9.1 
Associativismo, cooperativismo e sindicalismo rural. 9.2 Política nacional 
de cooperativismo. 10 Terras indígenas. 10.1 Regime das terras tradicio-
nalmente ocupadas por índios. 10.2 Demarcação das terras das comuni-
dades indígenas. 11 Imóvel rural: conceito e classificação. 12 Usucapião 
constitucional rural (art. 191 da Constituição Federal e Lei nº 6.969/1981 e 
alterações). 13 Imposto territorial rural. 14 Contratos agrários. 15 Justiça 
agrária. 16 Conflitos agrários. 17 Ações possessórias coletivas agrárias 
no Código de Processo Civil e atuação da Defensoria Pública. 18 Trabalho 
rural. 18.1 Enquadramento sindical. 18.2 Previdência rural. 19 Legislação 
federal: Lei nº 601/1850; Decreto nº 1.318/1854.
DIREITO AMBIENTAL E URBANÍSTICO: 1 Direito ambiental constitucional. 
1.1 Meio ambiente como direito fundamental. 1.2 Princípios estruturantes 
do estado de direito ambiental. 1.3 Competências ambientais legislativa e 
material. 1.4 Deveres ambientais. 1.5 Instrumentos jurisdicionais. 1.5.1 
Ação civil pública, ação penal pública, mandado de segurança individu-
al e coletivo, ação popular, mandado de injunção ambiental. 1.6 Função 
ambiental pública e privada. 1.7 Função social da propriedade. Direito à 
moradia. 1.8 Art. 225 da Constituição Federal de 1988. 2 Conceito de meio 
ambiente e seus aspectos. 2.1 Meio ambiente natural, artificial, cultural e 
do trabalho. 2.2 Conceito de recursos naturais e meio ambiente como bens 
ambientais. 2.3 Conceito de biodiversidade e desenvolvimento sustentável. 
2.4 Significado de direitos culturais. 3 Princípios de direito ambiental. 3.1 
Prevenção, precaução, poluidor-pagador e usuário-pagador, cooperação, 
informação, participação, equidade intergeracional. 3.2 Princípios da tutela 
do patrimônio cultural. 3.2.1 Cooperação, solidariedade, participação e in-
formação, preservação do sítio e proteção do entorno, uso compatível com 
a natureza do bem, pró-monumento, valorização sustentável. 4 Política 
Nacional de Meio Ambiente. 4.1 Objetivos. 4.2 Instrumentos de proteção 
(técnicos e econômicos). 4.3 SISNAMA: estrutura e funcionamento. 4.4 Lei 
nº 6.938/1981 e suas alterações. 4.5 Decreto nº 99.274/1990 e suas alte-
rações. 4.6 Resolução do CONAMA nº 1 e suas alterações (relatório de im-
pacto ambiental – EIA-RIMA). 4.7 Resolução do CONAMA nº 237 (licencia-
mento ambiental). 4.8 Resolução do CONAMA nº 378 (empreendimentos 
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potencialmente causadores de impacto ambiental nacional ou regional). 5 
Recursos hídricos. 5.1 Lei nº 9.433/1997 e suas alterações (instrumentos 
de gestão). 5.2 Resolução do CNRH nº 16/2001 e suas alterações. 5.3 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). 6 
Recursos florestais. 6.1 Lei nº 12.651/2012 e suas alterações. 6.2 Resolu-
ções do CONAMA nº 302/2002 e 303/2002. 6.3 Lei nº 11.284/2006 e suas 
alterações (gestão de florestas públicas). 6.3.1 Significado de gestão e de 
concessão florestal. 7 Espaços territoriais especialmente protegidos. 7.1 
Áreas de preservação permanente e reserva legal. 7.2 Lei nº 9.985/2000 
e suas alterações (SNUC). 7.2.1 Tipos de unidades, objetivos e catego-
rias. 8 Política urbana. Princípios do direito urbanístico.  8.1 Diretrizes, 
instrumentos e competência. 8.2 Artigos 182, 183 e 225 da Constituição 
Federal. 8.3 Lei nº 10.257/2001 e suas alterações. 8.4 Concessão de uso 
especial para fins de moradia (Medida Provisória nº 2.220/2001). 8.5 Di-
reito à moradia digna. Segurança na posse. 9 Lei nº 6.766/1979. 10 Lei 
Estadual nº 16.050/2014. 10.1 Regiões metropolitanas. 10.2 Estatuto das 
Metrópoles. Lei nº 13.089/2015. 11 Histórico de terras no Brasil. Lei de 
Terras (Lei nº 601/1850). 12 Regularização Fundiária Urbana – REURB. 
12.1 Regularização fundiária urbana de interesse social e de interesse es-
pecífico. 12.2 A Lei nº 13.465/2017. 13 Tutela coletiva do direito ao sane-
amento básico. 13.1 Conceito de saneamento básico. 13.2 Saneamento 
básico como direito fundamental. 13.3 Política Nacional de Saneamento 
Básico (Lei nº 11.445/2007 e Lei nº 14.026/2020; Decreto nº 7.217/2010 
e Decreto nº 10.203/2020). 14 Tutela coletiva do direito ao transporte pú-
blico e à mobilidade urbana (Lei nº 12.587/2012 e Lei nº 8987/1995). 14.1 
O direito ao transporte público como expressão do direito à cidade. 14.2 
Transporte público e acessibilidade. 15 Proteção jurídica contra despejos 
forçados (Resolução nº 10/2018 CNDH e Comentário Geral nº 07 Comitê 
DESC) 16 Política Nacional para a População em Situação de Rua (Decreto 
nº 7.053/2009). Resolução nº 40/2010 CNDH. Modelo housing first (mora-
dia primeiro) 17 Responsabilidades. 17.1 Efeito, impacto e dano ambiental. 
17.2 Poluição. 17.3 Responsabilidade administrativa, civil e penal. 17.4 
Tutela processual. STF, STJ e tribunais de justiça estaduais. 17.5 Papel do 
Ministério Público na defesa do meio ambiente. 17.6 Crimes ambientais: 
espécies e sanções penais previstas. 17.7 Lei nº 9.605/1998 e suas altera-
ções. 17.8 Decreto nº 6.514/2008 e suas alterações.
DIREITOS HUMANOS: 1 Teoria geral dos direitos humanos. 1.1 Conceito, 
terminologia, estrutura normativa, fundamentação. 1.2 Teoria crítica dos 
direitos humanos. 2 Afirmação histórica dos direitos humanos. 2.1 Origem, 
sentido e evolução histórica dos direitos humanos. 3 Fundamentos filosófi-
cos dos direitos humanos 4 Globalização e direitos humanos. 5 A proteção 
internacional dos direitos humanos. 5.1 Características dos direitos huma-
nos no direito internacional. 6 Interpretação e aplicação dos tratados inter-
nacionais de proteção aos direitos humanos. 7 As três vertentes da prote-
ção internacional da pessoa humana. 7.1 Direitos humanos, direito huma-
nitário e direito dos refugiados. 8 A interligação entre o direito internacio-
nal e o direito interno na proteção dos direitos humanos. 9 Direitos huma-
nos e a responsabilidade do Estado. 10 Direitos humanos na Constituição 
Federal. 10.1 Mecanismos de proteção aos direitos humanos na Constitui-
ção da República do Brasil. 10.2 Federalização de crimes contra os direitos 
humanos. 10.3 Remédios constitucionais. 11 Documento históricos brasi-
leiros. 12 A Constituição brasileira e os tratados internacionais de direitos 
humanos. 13 Institucionalização dos direitos e garantias fundamentais. 14 
A incorporação dos tratados internacionais de proteção de direitos huma-
nos ao direito brasileiro. 14.1 A posição hierárquica dos tratados interna-
cionais de direitos humanos em face da Constituição da República do Bra-
sil. 15 Reflexos do direito internacional dos direitos humanos no direito 
brasileiro. 16 Política nacional de direitos humanos. 17 Programas nacio-
nais de direitos humanos. 17.1 Programa Nacional de Direitos Humanos I, 
II e III. 17.2 Comissão Nacional da Verdade: histórico, atribuições, legisla-
ção, audiências públicas e relatórios. 18 Sistema internacional de proteção 
dos direitos humanos. 19 Universalismo, relativismo cultural e hermenêu-
tica diatópica. 20 Sistema da Liga das Nações. 21 Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT). 22 Instrumentos internacionais de direitos huma-
nos. 23 Limites dos direitos humanos na ordem internacional. 24 Mecanis-
mos de proteção contra as violações de direitos humanos. 25 Responsabi-
lidade internacional em matéria de direitos humanos. 26 Regra do esgota-
mento dos recursos internos na proteção dos direitos humanos. 27 Meca-
nismo unilateral e mecanismo institucional ou coletivo. 28 Sistema interna-
cional de proteção e promoção dos direitos humanos: Organização das 
Nações Unidas (ONU). Assembleia Geral. Conselho de Segurança. Conse-
lho Econômico Social. Conselho de Direitos Humanos. 28.1 Sistemas con-
vencional e extraconvencional da ONU. 28.2 Órgãos convencionais e extra-
convencionais. 28.3 Exame periódico universal. 29 Núcleo de direito inter-
nacional dos direitos humanos. 29.1 Carta das Nações Unidas. 29.2 Decla-
ração Universal de Direitos Humanos. 29.3 Pacto Internacional de Direitos 
Civis e Políticos (PIDCP) 29.4 Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e Políticos. 29.5 Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos visando à abolição da pena de 
morte. 29.6 Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Cultu-
rais (PIDESC). 29.7 Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais. 29.8 Convenção para a Prevenção e Punição ao Crime 
de Genocídio. 29.9 Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados. 29.10 
Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados. 29.11 Convenção sobre a elimi-
nação de todas as formas de discriminação racial. 29.12 Convenção sobre 
a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher. 29.13 
Protocolo facultativo à convenção sobre a eliminação de todas as formas de 
discriminação contra a mulher. 29.14 Convenção contra a tortura e outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 29.15 Protocolo 
facultativo à convenção contra a tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes. 29.16 Convenção sobre os direitos da 
criança. 29.17 Protocolos opcionais à convenção dos direitos da criança. 

29.18 Estatuto de Roma sobre Tribunal Penal Internacional. 29.19 Conven-
ção sobre os direitos da pessoa com deficiência. 29.20 Protocolo facultativo 
à convenção sobre os direitos da pessoa com deficiência. 29.21 Convenção 
Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Mi-
grantes e dos Membros das suas Famílias. 29.22 Convenção Internacional 
para a Proteção de Todas as Pessoas Contra o Desaparecimento Forçado. 
29.23 Convenção relativa à proteção do patrimônio mundial, cultural e 
natural (Declaração de Estocolmo). 29.24 Declaração das Nações Unidas 
sobre os direitos dos povos indígenas. 29.25 Convenção sobre a diversida-
de biológica. 30 Sistema regional africano de direitos humanos. 31 Sistema 
europeu de direitos humanos. 31.1 Teoria da margem de apreciação nacio-
nal. 32 Sistema Regional Interamericano de Proteção aos Direitos Huma-
nos. Organização dos Estados Americanos (OEA): declarações, tratados, 
resoluções, relatórios, informes, pareceres, jurisprudência (contenciosa e 
consultiva da Corte Interamericana de Direitos Humanos), normas de or-
ganização e funcionamento dos órgãos de supervisão, fiscalização e con-
trole. 32.1 Comissão Interamericana de Direitos Humanos: relatórios de 
casos, medidas cautelares, relatórios anuais e relataria para a liberdade de 
expressão. 32.2 Corte Interamericana de Direitos Humanos. 32.3 Teoria da 
quarta instância. 32.4 Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 
Homem. 32.5 Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 32.6 Proto-
colo adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em matéria 
de direitos econômicos, sociais e culturais (Protocolo de San Salvador). 
32.7 Convenção Interamericana para prevenir e punir a tortura. 32.8 Pro-
tocolo à convenção americana sobre direitos humanos relativo à abolição 
da pena de morte. 32.9 Convenção Interamericana para prevenir, punir e 
erradicar a violência contra mulher. 32.10 Convenção interamericana sobre 
o desaparecimento forçado de pessoas. 32.11 Convenção interamericana 
sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra pessoas 
portadoras de deficiência. 32.12 Proteção dos direitos humanos no Merco-
sul. 33 Responsabilidade internacional dos estados por violações de direi-
tos sociais, econômicos e culturais. 34 Mecanismos coletivos e afirmação 
do indivíduo como sujeito de direito internacional. 35 Implementação das 
decisões de responsabilização internacional do Estado por violação de di-
reitos humanos. 35.1 Controle de convencionalidade. 35.2 Execução de 
decisões oriundas de tribunais internacionais de direitos humanos no Bra-
sil. 36 Direito internacional dos direitos humanos: fontes, classificação, 
princípios, características e gerações de direitos humanos. 36.1 Normas de 
interpretação dos tratados de direitos humanos. 36.2 Resolução de confli-
tos ante a colisão de direitos humanos. 36.3 Responsabilidade internacio-
nal por violação dos direitos humanos: tratados internacionais de direitos 
humanos e as obrigações assumidas pelo Brasil, formas de reparação e 
sanções coletivas e unilaterais. 36.4 Vigência e eficácia das normas do di-
reito internacional dos direitos humanos. 36.5 Possibilidades de aposição 
de reservas e de oferecer denúncia relativas aos tratados internacionais de 
direitos humanos. 37 Direitos humanos e acesso à justiça: o dever dos 
Estados de promover o acesso à justiça, regras de desenvolvimentos no 
âmbito da Organização dos Estados Americanos relacionados à Defensoria 
Pública. 38 Direitos Humanos em espécie e grupos vulneráveis. 38.1 Direi-
tos humanos das minorias e de vítimas de injustiças históricas: mulher, 
negro, criança e adolescente, idoso, pessoa com deficiência, pessoas em 
situação de rua, povos indígenas, LGBTQ+ (lésbicas, gays, bissexuais, tra-
vestis, transexuais e transgêneros), quilombolas, sem-teto, sem-terra, 
imigrantes e refugiados. 39 Direito humano à propriedade na Convenção 
Americana de Direitos Humanos, Convenção nº 169 da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) e jurisprudência da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos.
DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS: 1 Teoria constitucional dos direitos di-
fusos e coletivos. 1.1 Interesse público e privado. 1.2 Interesse público 
primário e secundário. 1.3 Interesses difusos, coletivos e individual homo-
gêneos. 1.4 A defesa judicial dos interesses transindividuais. 2 Ação civil 
pública. 3 Inquérito civil público: natureza, objeto, finalidade, instauração, 
procedimento, produção de provas, transação e arquivamento. 3.1 Termo 
de ajuste de conduta. 3.2 Metodologia e mecanismo de investigação. 4 
Defesa das pessoas idosas. 5 Improbidade administrativa. 6 Proteção ao 
meio ambiente. 7 Proteção aos patrimônios cultural, público e social. 8 
Defesa das pessoas com deficiência. 9 Defesa da ordem urbanística. 10 
A tutela em juízo dos interesses individuais homogêneos, difusos e coleti-
vos. 10.1 Competência. 10.2 Ônus da prova. 10.3 Legitimidade ordinária 
e extraordinária. 10.4 Legitimidade ativa e passiva. 10.5 Legitimidade ati-
va da Defensoria Pública. 10.6 Litisconsórcio e assistência. 10.7 Conexão, 
continência e litispendência. 10.8 Liminares e recursos. 10.9 Multas. 10.10 
Fundo para reconstituição do bem lesado: fundos federais, fundos estadu-
ais, receitas do fundo, finalidades do fundo, reparação das lesões indivi-
duais. 10.11 Sentença. 10.12 Desistência e renúncia do recurso. 10.12.1 
Efeitos. 10.13 Coisa julgada na ação coletiva. 10.14 Responsabilidade por 
custas, honorários advocatícios e demais encargos de sucumbência. 10.15 
Liquidação e execução da sentença. 10.16 Legitimados para a liquidação. 
10.17 Escolha do foro pelo lesado individual. 10.18 Responsabilidade e 
culpa. 10.19 Prescrição e decadência. 11 Execução de ações coletivas. 
12 Lei nº 4.717/1965 e suas alterações (Lei da Ação Popular). 13 Leis 
nº 8.080/1990 e suas alterações, nº 8.142/1990, nº 8.212/1991 e suas 
alterações, nº 8.213/1991 e suas alterações e nº 8.742/1993 e suas al-
terações e Decreto nº 7.508/2011 (Tutela do direito à saúde). 14 Tutela 
coletiva do direito à educação. 14.1 Lei nº 9.394/1996 e suas alterações 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). 14.2 Regulamentação e 
controle do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental e de Valorização do Magistério (FUNDEF). 15 Idosos. 15.1 Direitos 
fundamentais. 15.2 Integração e participação social. 15.3 Atendimento 
preferencial. 15.4 Acessibilidade e mobilidade urbana. 15.5 Conselhos. 
15.6 Medidas protetivas e direitos coletivos. 16 Pessoas com deficiência. 
16.1 Convenção internacional sobre os direitos das pessoas com deficiên-
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cia. 16.2 Acessibilidade. 16.3 Conselho das pessoas com deficiência. 16.4 
Direitos coletivos. 17 Habitação e urbanismo. 17.1 Princípios e objetivos 
da política urbana. 17.2 Estatuto da Cidade. 17.3 Função social da proprie-
dade e da posse. 17.4 Programas habitacionais de moradia. 17.5 Conflitos 
coletivos pela posse da terra rural e urbana. 18 Proteção coletiva dos di-
reitos das crianças e dos adolescentes. 19 População em situação de rua. 
20 Saúde mental. 20.1 Internação psiquiátrica. 20.2 Direitos das pessoas 
com transtorno mental. 20.3 Reforma Psiquiátrica. 20.4 Rede de atenção 
psicossocial. 21 Direito agrário. 21.1 Teoria geral do direito agrário: concei-
to e princípios. 21.2 Imóvel rural. 21.2.1 Conceito e classificação — Cons-
tituição da República e Lei nº 4.504/1964 e suas alterações (Estatuto da 
Terra). 21.2.2 Lei nº 6.015/1973 e suas alterações (Capítulo V ― Registro 
de Imóveis). 21.3 Reforma agrária (Lei nº 8.629I1993 e suas alterações). 
21.4 Processo de desapropriação de terras para fins de reforma agrária 
(Leis Complementares nº 76/1993 e suas alterações e nº 88/1996). 21.5 
Usucapião constitucional rural (art. 191 da Constituição da República e Lei 
nº 6.969/1981 e suas alterações).
DIREITO DO CONSUMIDOR: 1 Direito do consumidor. 1.1 Natureza e fonte 
de suas regras. 1.2 Características e princípios do Código de Defesa do 
Consumidor. 1.3 Integrantes e objeto da relação de consumo. 1.4 Política 
nacional de relações de consumo. 1.4.1 Objetivos e princípios. 1.5 Direitos 
básicos do consumidor. 1.6 Qualidade de produtos e serviços, prevenção 
e reparação de danos. 1.6.1 Proteção à saúde e segurança. 1.6.2 Respon-
sabilidade pelo fato do produto e do serviço. 1.6.3 Responsabilidade por 
vício do produto e do serviço. 1.6.4 Decadência e prescrição. 1.6.5 Descon-
sideração da personalidade jurídica. 1.7 Práticas comerciais. 1.7.1 Oferta 
e efeito vinculante da oferta publicitária. 1.7.2 Publicidade. 1.7.3 Práticas 
abusivas. 1.7.4 Cobrança de dívidas. 1.7.5 Bancos de dados e cadastros 
de consumidores. 1.8 Proteção contratual. 1.8.1 Princípios dos contratos 
de consumo. 1.8.2 Cláusulas abusivas. 1.8.3 Contratos de adesão. 1.9 
Sanções administrativas. 2 Infrações penais. 2.1 As relações de consumo 
com bem jurídico penal. 2.2 Sujeitos ativo e passivo dos crimes contra 
as relações de consumo. 2.3 Código penal e proteção ao consumidor. 2.4 
Resultado nas infrações penais de consumo e crimes de perigo. 2.5 Res-
ponsabilidade penal da pessoa jurídica. 2.6 Tipos penais. 2.6.1 Omissão de 
informação a consumidores. 2.6.2 Omissão de comunicação da nocividade 
de produtos. 2.6.3 Execução de serviço de alto grau de periculosidade. 
2.6.4 Oferta não publicitária enganosa. 2.6.5 Publicidade enganosa ou 
abusiva. 2.6.6 Indução a comportamento prejudicial ou perigoso. 2.6.7 
Publicidade sem base fática, técnica ou científica. 2.6.8 Troca de peças 
usadas sem autorização. 2.6.9 Cobrança abusiva de dívidas. 2.6.10 Im-
pedimento de acesso a cadastros e banco de dados. 2.6.11 Omissão de 
correção de informações em bancos de dados e cadastros. 2.6.12 Omissão 
de entrega do termo de garantia. 2.7 Individualização e fixação judicial da 
pena. 2.8 Valor da fiança. 2.9 Assistência. 2.10 Ação penal subsidiária. 3 
Defesa do consumidor em juízo. 3.1 Interesses ou direitos difusos, coleti-
vos e individuais homogêneos. 3.2 Legitimidade ativa para a propositura de 
ações coletivas. 3.3 Ações coletivas para a defesa de interesses individuais 
homogêneos. 3.4 Ações de responsabilidade do fornecedor de produtos e 
serviços. 3.5 Coisa julgada. 4 Sistema nacional de defesa do consumidor. 
4.1 Ministério Público e Defensoria Pública. 4.2 Delegacia do consumidor. 
4.3 PROCON. 4.4 Associações civis de defesa do consumidor. 4.5 Instituto 
Brasileiro de Política e Direito do Consumidor. 4.6 Instituto brasileiro de 
defesa do consumidor. 4.7 Departamento de proteção e defesa do consu-
midor. 4.8 Sistema nacional de informações de defesa do consumidor. 4.9 
Conflito de atribuições entre PROCON e outros órgãos de defesa do consu-
midor. 5 Convenção coletiva de consumo.
PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS E LEGISLAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA: 
1 A evolução histórica da prestação da assistência jurídica. 2 Assistência 
judiciária, assistência jurídica e Defensoria Pública nas constituições bra-
sileiras. 3 Defensoria Pública na Constituição Federal e na Constituição 
Estadual. 4 Estatuto Constitucional da Defensoria Pública. Diferenças e se-
melhanças em relação ao estatuto constitucional das demais carreiras do 
sistema de justiça. Princípios institucionais da Defensoria Pública: unida-
de, indivisibilidade, independência funcional. Funções típicas e atípicas da 
Defensoria Pública. Competência para legislar sobre a Defensoria Pública. 
Autonomias da Defensoria Pública: funcional, administrativa, financeira. 
Garantias constitucionais e institucionais relativas aos membros da Defen-
soria Pública. 5 Defensoria Pública como instituição essencial à conciliação. 
Defensor público como instrumento de transformação social. 6 Defensoria 
Pública como instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado. Relevância e essencialidade da Defensoria Pública no exercício da 
cidadania e da defesa do estado democrático de direito. Lei Complemen-
tar Federal nº 80/1994, com as alterações da Lei Complementar Federal 
nº 132/2009. Lei Complementar Estadual nº 54/2006, e suas alterações 
(dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará 
e da carreira de seus membros e dá outras providências). 7 Defensoria 
Pública e justiça gratuita: distinções. Pressupostos para obtenção da jus-
tiça gratuita. Presunção de hipossuficiência. Lei nº 1.060/1959 e suas a 
alterações. 8 Defensoria Pública no Estado do Pará. 9 Defensor público 
e a natureza da representação do assistido em juízo. Direito dos assisti-
dos. Defensoria Pública e o patrocínio de pessoas jurídicas. 10 Estrutura 
organizacional e regime jurídico dos membros da Defensoria Pública na 
Constituição Federal de 1988. Regime jurídico dos membros da Defensoria 
Pública na Constituição Federal de 1988, na Constituição Estadual e na 
legislação institucional. 11 Órgãos da administração superior da Defen-
soria Pública do Estado do Pará: órgãos de atuação, órgãos de execução, 
órgãos auxiliares. Defensoria Pública-Geral. Competência e atribuições do 
defensor público geral e do subdefensor público geral do estado do Pará. 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. Competências 
e atribuições. Corregedoria Geral da Defensoria Pública do estado do Pará. 
Competências e atribuições. A carreira de defensor público do estado do 

Pará: nomeação e posse, exercício, mobilidade funcional, promoção, remo-
ção. Membros da Defensoria Pública como agentes públicos. Atribuições do 
defensor público. Garantias e prerrogativas do defensor público. Defensor 
público como instrumento de transação como título jurídico extrajudicial. 
Atuação da Defensoria Pública na efetivação dos direitos e garantias fun-
damentais: da ampla defesa e do contraditório. Deveres. Impedimentos. 
Proibições. Incompatibilidade. Suspeições. Regime disciplinar. Penalidades 
e procedimento disciplinar. Defensor público e a Curadoria Especial. A atu-
ação do Defensor Público nos conflitos coletivos.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LÉDO
Defensor Público-Geral do Estado do Pará

ANEXO I
CRONOGRAMA PREVISTO

Atividade Data prevista*

Período para a solicitação de inscrição e de isenção da taxa de inscrição

20/08 a 4/10/2021
Das 10 horas do primeiro dia às 
18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Disponibilização do link para verificação de deferimento da foto encaminhada na 
inscrição e prazo para novo envio de foto que atenda às determinações do sistema

5 e 6/10/2021
Das 10 horas do primeiro dia às 
18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Divulgação da relação provisória de candidatos com a solicitação de isenção da taxa 
de inscrição deferida 11/10/2021

Período para a interposição de recursos contra o indeferimento da solicitação de 
isenção da taxa de inscrição

13 e 14/10/2021
Das 10 horas do primeiro dia às 
18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Divulgação da relação final de candidatos com a solicitação de isenção da taxa de 
inscrição deferida 21/10/2021

Data limite para pagamento 25/10/2021

Disponibilização da consulta à situação provisória da solicitação de atendimento 
especial 3/11/2021

Divulgação do edital de divulgação da relação provisória de candidatos com inscrição 
deferida e com a inscrição indeferida (ampla concorrência, para concorrer como 

pessoa com deficiência, para concorrer como negro, para concorrer como índio e para 
concorrer como quilombola)

5/11/2021

Período para a interposição de recursos contra o indeferimento da solicitação de 
atendimento e contra o indeferimento da inscrição (ampla concorrência, para concor-
rer como pessoa com deficiência, para concorrer como negro, para concorrer como 

índio e para concorrer como quilombola)

8 e 9/11/2021
Das 10 horas do primeiro dia às 
18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Divulgação do edital de divulgação da relação final de candidatos com inscrição 
deferida e com a inscrição indeferida (ampla concorrência, para concorrer como 

pessoa com deficiência, para concorrer como negro, para concorrer como índio e para 
concorrer como quilombola)

18/11/2021

Disponibilização da consulta individual à situação final da solicitação de atendimento 
especial 18/11/2021

Divulgação do edital de consulta aos locais e ao horário de realização da prova escrita 
objetiva e das provas escritas prático-discursivas 22/11/2021

Aplicação da prova escrita objetiva 4/12/2021

Aplicação das provas escritas prático-discursivas 5/12/2021

Divulgação do gabarito oficial preliminar da prova escrita objetiva
7/12/2021

A partir das 19 horas (horário 
oficial de Brasília/DF)

Período para a para interposição de recurso contra o gabarito oficial preliminar da 
prova escrita objetiva e pela manutenção do gabarito e contra o padrão de respostas 

das provas escritas prático-discursivas

8 e 9/12/2021
Das 10 horas do primeiro dia às 
18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Divulgação do edital de resultado final na prova escrita objetiva e de resultado pro-
visório nas provas prático-discursivas e do padrão definitivo de respostas das provas 

escritas prático-discursivas
30/12/2021

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de 
alteração, conforme necessidade e conveniência da DPE/PA e do Cebraspe. 
Caso haja alteração, esta será previamente comunicada por meio de edital.
** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a 
serem publicados no Diário Oficial do Estado do Pará e(ou) divulgados na 
internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
dpe_pa_21_defensor.

ANEXO II
MODELO DE LAUDO PARA A INSCRIÇÃO

(candidatos que se declararam com deficiência)
Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) Senho
r(a)__________________________________, portador(a) do docu-
mento de identidade nº ______________________, é considerado(a) 
pessoa com deficiência à luz da legislação brasileira por apresentar a(s) 
seguinte(s) condição(ões) ___________________________________
___, CID-10 ________________, que resulta(m) no comprometimento 
das seguintes funções/funcionalidades _________________________. 
Informo, ainda, a provável causa do comprometimen-
to________________________________________________.
Cidade/UF, ____ de _________ de 20__.
Assinatura e carimbo do(a) Médico(a)
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ANEXO III
MODELO DE PARECER DE EQUIPE MULTIPROFISSIONAL E 

INTERDISCIPLINAR PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL
Atestamos para fins de participação em concurso público, que o Senhor
(a)________________________________________________, portador 
(a) do documento de identidade nº _________________, e considera-
do(a) pessoa com deficiência à luz da legislação brasileira por apresen-
tar a(s) seguinte(s) condição(ões) _________________________CID-10 
_________.
Por oportuno, declaramos que o candidato apresenta os seguintes im-
pedimentos nas funções e nas estruturas do corpo ________________
____________________________________; que devem ser considera-
dos os fatores socioambientais ________________________________
___; que apresenta as seguintes limitações no desempenho de ativida-
des________________________________________ e as seguintes res-
trições de participação ___________________.

Assinatura e carimbo com CRM do 
médico

Assinatura e carimbo com registro da 
profissão do membro de equipe multi-

profissional e interdisciplinar

Assinatura e carimbo com registro da 
profissão do membro de equipe multi-

profissional e interdisciplinar

Cidade/UF, ____ de _____________ de 20__.
Protocolo: 691420

.

.

NORMA
.

RESOLUÇÃO CSDP Nº 278, DE 28 DE JUNHO DE 2021.
Orienta a adequação das atividades da Defensoria Pública do Estado do 
Pará e de seus serviços correlatos em relação às determinações exara-
das pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência e seu Protocolo Facultativo (promulgada por meio do Decreto nº 
6.949/2009) e pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Lei nº 13.146/2015).
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 054 de 
fevereiro de 2006; CONSIDERANDO que, conforme o art. 5º, caput, da 
Constituição de 1988, todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se a inviolabilidade do direito à igualdade; CON-
SIDERANDO os princípios gerais estabelecidos pelo art. 3º da aludida Con-
venção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, quais 
sejam: a) o respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclu-
sive a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independência das pes-
soas; b) a não discriminação; c) a plena e efetiva participação e inclusão 
na sociedade; d) o respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas 
com deficiência como parte da diversidade humana e da humanidade; e) 
a igualdade de oportunidades; f) a acessibilidade; g) a igualdade entre o 
homem e a mulher; e h) o respeito pelo desenvolvimento das capacidades 
das crianças com deficiência e pelo direito das crianças com deficiência de 
preservar sua identidade; CONSIDERANDO a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, adotada em 13 de 
dezembro de 2006, por meio da Resolução 61/106, durante a 61ª sessão 
da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU); CONSIDE-
RANDO a ratificação pelo Estado Brasileiro da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo com equivalên-
cia de emenda constitucional, por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 
de julho de 2008, com a devida promulgação pelo Decreto nº 6.949, de 25 
de agosto de 2009; CONSIDERANDO que nos termos desse novo tratado 
de direitos humanos a deficiência é um conceito em evolução, que resulta 
da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras relativas às ati-
tudes e ao ambiente que impedem a sua plena e efetiva participação na 
sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas; CON-
SIDERANDO que a acessibilidade foi reconhecida na Convenção como prin-
cípio e como direito, sendo também considerada garantia para o pleno 
e efetivo exercício de demais direitos; CONSIDERANDO que a Convenção 
determina que os Estados Partes devem reafirmar que as pessoas com de-
ficiência têm o direito de ser reconhecidas em qualquer lugar como pessoas 
perante a lei e que gozam de capacidade legal em igualdade de condições 
com as demais pessoas em todos os aspectos da vida, sendo que deverão 
ser tomadas medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com 
deficiência ao apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade le-
gal; CONSIDERANDO que os artigos 3º e 5º da Constituição Federal de 
1988 têm a igualdade como princípio e a promoção do bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação, como um objetivo fundamental da República Federativa 
do Brasil, do que decorre a necessidade de promoção e proteção dos direi-
tos humanos de todas as pessoas, com e sem deficiência, em igualdade de 
condições; CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 7.853, de 24 de outubro 
de 1989, Decreto nº 3.298, de 21 de dezembro de 1999, Lei nº 10.048, de 
08 de novembro de 2000, Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e 
no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que estabelecem normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras 
e de obstáculos nas vias, espaços e serviços públicos, no mobiliário urbano, 
na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comu-
nicação, com prazos determinados para seu cumprimento e implementa-
ção; CONSIDERANDO que ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar 
às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos, inclusive o 
direito ao trabalho, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico, cabendo aos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta dispensar, no âmbito 
de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos desta Resolução, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de 

outras, medidas que visem garantir o acesso aos serviços concernentes, o 
empenho quanto ao surgimento e à manutenção de empregos e a promo-
ção de ações eficazes que propiciem a inclusão e a adequada ambientação, 
nos locais de trabalho, de pessoas com deficiência; CONSIDERANDO que 
a efetiva prestação de serviços públicos e de interesse público depende, 
no caso das pessoas com deficiência, da implementação de medidas que 
assegurem a ampla e irrestrita acessibilidade física, arquitetônica, comu-
nicacional e atitudinal; CONSIDERANDO que a Administração Pública tem 
papel preponderante na criação de novos padrões de consumo e produção 
e na construção de uma sociedade mais inclusiva, razão pela qual detém 
a capacidade e o dever de potencializar, estimular e multiplicar a utiliza-
ção de recursos e tecnologias assistivas com vistas à garantia plena da 
acessibilidade e a inclusão das pessoas com deficiência; CONSIDERANDO o 
advento da Lei 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão); CONSIDERANDO 
deliberação do Conselho Superior na 221ª Sessão Ordinária; RESOLVE:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Resolução orienta a adequação das atividades da Defensoria 
Pública do Estado do Pará e de seus serviços correlatos em relação às de-
terminações exaradas pela Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo (promulgada por meio 
do Decreto nº 6.949/2009) e pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015).
Art. 2º Para fins de aplicação desta Resolução consideram-se:
I - “discriminação por motivo de deficiência” significa qualquer diferencia-
ção, exclusão ou restrição, por ação ou omissão, baseada em deficiência, 
com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, 
o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, de direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos polí-
tico, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro, incluindo a recusa 
de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas;
II - “acessibilidade” significa possibilidade e condição de alcance para uti-
lização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamen-
tos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na 
zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida;
III - “barreiras” significa qualquer entrave, obstáculo, atitude ou compor-
tamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como 
o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade 
de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, 
à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas 
em:
a) “barreiras urbanísticas”: as existentes nas vias e nos espaços públicos e 
privados abertos ao público ou de uso coletivo;
b) “barreiras arquitetônicas”: as existentes nos edifícios públicos e priva-
dos;
c) “barreiras nos transportes”: as existentes nos sistemas e meios de 
transportes;
d) “barreiras nas comunicações e na informação”: qualquer entrave, obstá-
culo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de siste-
mas de comunicação e de tecnologia da informação;
e) “barreiras atitudinais”: atitudes ou comportamentos que impeçam ou 
prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade 
de condições e oportunidades com as demais pessoas; e
f) “barreiras tecnológicas”: as que dificultam ou impedem o acesso da 
pessoa com deficiência às tecnologias.
IV - “adaptação razoável” significa as modificações e os ajustes necessá-
rios e adequados que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, 
quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com 
deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais;
V - “desenho universal” significa a concepção de produtos, ambientes, pro-
gramas e serviços a serem usados, na maior medida possível, por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto específico. O “desenho 
universal” não excluirá as ajudas técnicas para grupos específicos de pes-
soas com deficiência, quando necessárias;
VI - “tecnologia assistiva” (ou “ajuda técnica”) significa produtos, equipa-
mentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e ser-
viços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade 
e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão so-
cial;
VII - “comunicação” significa forma de interação dos cidadãos que abran-
ge, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou 
de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, 
assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os 
meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e 
alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das 
comunicações;
VIII - “atendente pessoal” significa pessoa, membro ou não da família, 
que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos e es-
senciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, 
excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas; e
IX - “acompanhante” significa aquele que acompanha a pessoa com defi-
ciência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente pessoal.
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sem deficiência, objetivando a fiscalização, o planejamento, elaboração e 
acompanhamento dos projetos arquitetônicos de acessibilidade e projetos 
“pedagógicos” de treinamento e capacitação dos profissionais que traba-
lhem com as pessoas com deficiência, com fixação de metas anuais, dire-
cionadas à promoção da acessibilidade para pessoas com deficiência, tais 
quais as descritas a seguir:
I – construção e/ou reforma para garantir acessibilidade para pessoas com 
termos da normativa técnica em vigor (ABNT 9050), inclusive construção 
de rampas, adequação de sanitários, instalação de elevadores, reserva de 
vagas em estacionamento, instalação de piso tátil direcional e de alerta, 
sinalização sonora para pessoas com deficiência visual, bem como sinali-
zações visuais acessíveis a pessoas com deficiência auditiva, pessoas com 
baixa visão e pessoas com deficiência intelectual, adaptação de mobiliário 
(incluindo púlpitos), portas e corredores em todas as dependências e em 
toda a extensão;
II – locação de imóveis, aquisição ou construções novas somente deverão 
ser feitas se com acessibilidade;
III – permissão de entrada e permanência de cães-guias em todas as de-
pendências dos edifícios e sua extensão;
IV – habilitação de Defensores Públicos e servidores em cursos oficiais de 
Linguagem Brasileira de Sinais, para ministrar os cursos internos, a fim de 
assegurar pessoal capacitado a atender deficientes auditivos, prestando-
lhes informações em Linguagem Brasileira de Sinais;
V – orientar os Defensores em atuação em juízo para que façam requeri-
mento de nomeação de tradutor e intérprete de Linguagem Brasileira de 
Sinais, sempre que for assistida pessoa com deficiência auditiva, escolhido 
dentre aqueles devidamente habilitados e aprovados em curso oficial de 
tradução e interpretação de Linguagem Brasileira de Sinais ou detentores 
do certificado de proficiência em Linguagem Brasileira de Sinais – PROLI-
BRAS, nos termos do art. 19 do Decreto 5.626/2005, o qual deverá prestar 
compromisso e que, em qualquer hipótese, será custeado pela administra-
ção dos órgãos do Judiciário;
VI – sendo a pessoa com deficiência auditiva partícipe do processo oraliza-
do e se assim o preferir, orientar o Defensor Público a com ela se comunicar 
por anotações escritas ou por meios eletrônicos, o que inclui a legenda 
em tempo real, bem como adotar medidas que viabilizem a leitura labial, 
fomentando a sua efetiva participação junto ao referido juízo;
VII – recomendar o Defensor Público que faça requerimento de nomea-
ção ou permissão de utilização de guia-intérprete, sempre que figurar no 
processo pessoa com deficiência auditiva e visual, o qual deverá prestar 
compromisso e, em qualquer hipótese, será custeado pelo Poder Judiciário;
VIII – recomendar ao Defensor Público que faça requerimento do registro da 
audiência, caso o Juiz entenda necessário, por filmagem de todos os atos nela 
praticados, sempre que presente pessoa com deficiência auditiva;
IX – recomendar a aquisição de impressora em Braille, produção e manu-
tenção do material de comunicação acessível, especialmente o website, 
que deverá ser compatível com a maioria dos softwares livres e gratuitos 
de leitura de tela das pessoas com deficiência visual;
X – inclusão, em todos os editais de concursos públicos e de estágio, da 
previsão constitucional de reserva de cargos e vagas para pessoas com 
deficiência, inclusive nos que tratam do ingresso na Defensoria Pública de 
servidores e Defensores Públicos;
XI – anotação na capa do procedimento de atendimento na Defensoria 
Pública que a parte seja pessoa com deficiência;
XII – realização de oficinas de conscientização de servidores e Defensores 
Públicos sobre os direitos das pessoas com deficiência;
XIII – recomendar a utilização de intérprete de Linguagem Brasileira de 
Sinais, legenda, audiodescrição e comunicação em linguagem acessível em 
todas as manifestações públicas, dentre elas propagandas, pronunciamen-
tos oficiais, vídeos educativos, eventos e reuniões e mídias sociais;
XIV – disponibilização de equipamentos de autoatendimento para consulta 
procedimento acessíveis, com sistema de voz ou de leitura de tela para 
pessoas com deficiência visual, bem como, com altura compatível para 
usuários de cadeira de rodas.
Art. 10. A Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão poderá dar 
parecer opinativo em questões relacionadas aos direitos das pessoas com 
deficiência e nos demais assuntos conexos à acessibilidade e inclusão no 
âmbito da Defensoria Pública.
Seção II
Da não Discriminação
Art. 11. É proibida qualquer forma de discriminação por motivo de deficiên-
cia, devendo-se garantir às pessoas com deficiência – Defensores Públicos, 
servidores públicos, terceirizados ou não – igual e efetiva proteção legal 
contra a discriminação por qualquer motivo.
Seção III
Da Proteção da Integridade Física e Psíquica
Art. 12. Toda pessoa com deficiência – Defensor Público, servidor, tercei-
rizado ou não – tem o direito a que sua integridade física e mental seja 
respeitada, em igualdade de condições com as demais pessoas.
Art. 13. A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prio-
ritário, sobretudo com a finalidade de:
I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
II - atendimento em todos os serviços de atendimento ao público;
III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que 
garantam atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas;
IV - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação 
acessíveis;
V - tramitação procedimentos administrativos em que for parte ou interes-
sada, em todos os atos e diligências.
Parágrafo único. Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acom-
panhante da pessoa com deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto 
quanto ao disposto no inciso V deste artigo.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES RELACIONADAS A TODAS AS PESSOAS COM DE-
FICIÊNCIA
Seção I
Da Igualdade e suas Implicações
Subseção I
Da Igualdade e da Inclusão
Art. 3º A fim de promover a igualdade, adotar-se-ão, medidas apropriadas 
para prevenir e eliminar quaisquer barreiras urbanísticas, arquitetônicas, 
nos transportes, nas comunicações e na informação, atitudinais ou tec-
nológicas, devendo-se garantir às pessoas com deficiência – Defensores 
Públicos, servidores, terceirizados ou não, quantas adaptações razoáveis 
ou mesmo tecnologias assistivas sejam necessárias para assegurar aces-
sibilidade plena, coibindo qualquer forma de discriminação por motivo de 
deficiência.
Subseção II
Da Acessibilidade com Segurança e Autonomia
Art. 4º Para promover a acessibilidade dos usuários da Defensoria Pública 
e dos seus serviços correlatos que tenham deficiência, a qual não ocorre 
sem segurança ou sem autonomia, dever-se-á, entre outras atividades, 
promover:
I - atendimento ao público – pessoal, por telefone ou por qualquer meio 
eletrônico – que seja adequado a esses usuários, inclusive aceitando e 
facilitando, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, braille, comuni-
cação aumentativa e alternativa, e de todos os demais meios, modos e for-
matos acessíveis de comunicação, à escolha das pessoas com deficiência;
II – inserir nos projetos de construção e reforma adaptações arquitetôni-
cas que permitam a livre e autônoma movimentação desses usuários, tais 
como rampas, elevadores e vagas de estacionamento próximas aos locais 
de atendimento;
III - acesso facilitado para a circulação de transporte público nos locais 
mais próximos possíveis aos postos de atendimento.
§ 1º A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência durante todo 
o processo de atendimento, a Defensoria Pública deve capacitar os mem-
bros, os servidores e terceirizados em atuação quanto aos direitos da pes-
soa com deficiência.
§ 2º A Defensoria Pública do Pará deverá implementar política de incentivo 
a que Defensores Públicos, Servidores e terceirizados sejam capacitados 
para o uso e interpretação de LIBRAS, podendo ainda, realizar convênios 
com entidades que possuam profissionais habilitados e que possam prestar 
o serviço em caráter permanente ou quando necessário.
§ 3º As edificações públicas já existentes devem garantir acessibilidade 
à pessoa com deficiência em todas as suas dependências e serviços, tendo 
como referência as normas de acessibilidade vigentes, respeitando a dis-
ponibilidade financeira e orçamentária do órgão.
§ 4º A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edifi-
cações deverão ser executadas de modo a serem acessíveis.
§ 5º A formulação, a implementação e a manutenção das ações de acessi-
bilidade atenderão às seguintes premissas básicas:
I - eleição de prioridades, elaboração de cronograma e reserva de recursos 
para implementação das ações; e
II - planejamento contínuo e articulado entre os setores envolvidos.
§ 6º Para atender aos usuários externos que tenham deficiência, dever-se
-á reservar, nas áreas de estacionamento existentes, vagas próximas aos 
acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos 
que transportem pessoas com deficiência e com comprometimento de mo-
bilidade, desde que devidamente identificados, em percentual equivalente 
a 2% (dois por cento) do total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga.
§ 7º Mesmo se todas as vagas disponíveis estiverem ocupadas, a Admi-
nistração deverá agir com o máximo de empenho para, na medida do pos-
sível, facilitar o acesso do usuário com deficiência às suas dependências, 
ainda que, para tanto, seja necessário dar acesso à vaga destinada ao 
público interno do órgão.
Art. 5º É proibido a Defensoria Pública e quem a represente durante o 
atendimento impor ao usuário com deficiência custo anormal, direto ou 
indireto, para o amplo acesso ao serviço público oferecido.
Art. 6º Todos os procedimentos licitatórios da Defensoria Pública deverão 
se ater para produtos acessíveis às pessoas com deficiência, sejam servi-
dores ou não.
§ 1º O desenho universal será sempre tomado como regra de caráter geral.
§ 2º Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não 
possa ser empreendido, deve ser adotada adaptação razoável.
Art. 7º A instituição Defensoria Pública deverá proporcionar aos seus usuá-
rios processo eletrônico adequado e acessível a todos os tipos de deficiên-
cia, inclusive às pessoas que tenham deficiência visual, auditiva ou da fala.
§ 1º Devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva dis-
poníveis para que a pessoa com deficiência tenha garantido o acesso ao 
direito, em juízo ou fora dele.
§ 2º A pessoa com deficiência tem garantido o acesso ao conteúdo de to-
dos os atos e documentos de seu interesse.
Art. 8º A Defensoria Pública deve adotar medidas para a remoção de bar-
reiras físicas, tecnológicas, arquitetônicas, de comunicação e atitudinais e 
promover o amplo e irrestrito acesso de pessoas com deficiência às suas 
respectivas carreiras e dependências e o efetivo gozo dos serviços que 
prestam, promovendo a conscientização de Defensores Públicos, servido-
res e assistidos sobre a importância da acessibilidade para garantir o pleno 
exercício de direitos.
Subseção III
Das Comissões Permanentes de Acessibilidade e Inclusão
Art. 9º Será instituído, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, Comissão 
Permanente de Acessibilidade e Inclusão, com caráter multidisciplinar, com 
participação de 3 (três) Defensores Públicos e 3 (três) servidores, com e 
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CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES RELACIONADAS AOS DEFENSORES PÚBLICOS E 
SERVIDORES COM DEFICIÊNCIA
Seção I
Da Aplicabilidade dos Capítulos Anteriores
Art. 14. Aplicam-se aos Defensores Públicos, servidores públicos, e tercei-
rizados com deficiência, no que couber, todas as disposições previstas nos 
Capítulos anteriores desta Resolução.
Seção II
Da Avaliação
Art. 15. A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicosso-
cial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III - a limitação no desempenho de atividades; e
IV - a restrição de participação.
Seção III
Da Inclusão de Pessoa com Deficiência no Serviço Público
Art. 16. Os editais de concursos públicos para ingresso nos quadros da De-
fensoria Pública e de seus serviços da área meio e de estagiários, deverão 
prever, nos objetos de avaliação, disciplina que abarque os direitos das 
pessoas com deficiência.
Art. 17. Imediatamente após a posse de Defensor Público, servidor públi-
co, ou contratação de terceirizado com deficiência, dever-se-á informar 
a ele de forma detalhada sobre seus direitos e sobre a existência desta 
Resolução.
Art. 18. A Defensoria Pública deverá manter um cadastro dos Defensores 
Públicos, servidores públicos, terceirizados com deficiência que trabalham 
no seu quadro.
§ 1º Esse cadastro deve especificar as deficiências e as necessidades parti-
culares de cada Defensor Público, servidor público ou terceirizado.
§ 2º O cadastro de que trata o caput será regularmente atualizado pela 
Gerência de Gestão de Pessoas mediante autodeclaração dos interessados.
Art. 19. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho 
a colocação competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, nos termos da legislação, na qual devem ser atendidas as regras 
de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a 
adaptação razoável no ambiente de trabalho.
Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode 
ocorrer por meio de trabalho com apoio, observadas as seguintes diretrizes:
I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificul-
dade de inserção no campo de trabalho;
II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades 
específicas da pessoa com deficiência, inclusive a disponibilização de re-
cursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e de apoio no ambiente 
de trabalho;
III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com deficiência 
apoiada;
IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas 
à definição de estratégias de inclusão e de superação de barreiras, inclu-
sive atitudinais;
V - realização de avaliações periódicas;
VI - articulação intersetorial das políticas públicas; e
VII - possibilidade de participação de organizações da sociedade civil.
Art. 20. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre es-
colha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas.
§ 1º A Defensoria Pública é obrigada a garantir ambientes de trabalho 
acessíveis e inclusivos.
§ 2º A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, a condições justas e favoráveis de trabalho, in-
cluindo igual remuneração por trabalho de igual valor.
§ 3º É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer 
discriminação em razão de sua condição, inclusive nas etapas de recruta-
mento, seleção, contratação, admissão, exames admissional e periódico, 
permanência no emprego, ascensão profissional e reabilitação profissional, 
bem como exigência de aptidão plena.
§ 4º A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cur-
sos, treinamentos, educação continuada, planos de carreira, promoções, e 
vantagens de qualquer natureza, oferecidos pela Administração, em igual-
dade de oportunidades com os demais Defensores Públicos e servidores.
§ 5º É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade em cur-
sos de formação e de capacitação.
Art. 21. Se houver qualquer tipo de estacionamento interno, será garantido 
ao servidor com deficiência que possua comprometimento de mobilidade 
vaga no local mais próximo ao seu local de trabalho, no percentual a que 
se refere o art. 4º, §6º, desta Resolução e o art. 47 da Lei nº 13.146/2015.
Parágrafo único. O caminho existente entre a vaga do estacionamento in-
terno e o local de trabalho do servidor com mobilidade comprometida não 
deve conter qualquer tipo de barreira que impossibilite ou mesmo dificulte 
o seu acesso.
Art. 22. Se o órgão possibilitar aos seus servidores e Defensores Públicos 
a realização de trabalho por meio do sistema “home office”, dever-se-á 
dar prioridade aos servidores com deficiência que manifestem interesse na 
utilização desse sistema.
§ 1º A Administração não poderá obrigar o servidor ou Defensor Público 
com deficiência a utilizar o sistema “home office”, mesmo diante da exis-
tência de muitos custos para a promoção da acessibilidade do servidor em 
seu local de trabalho.
§ 2º Os custos inerentes à adaptação do servidor ou Defensor Público com 
deficiência ao sistema “home office” deverão ser suportados exclusivamen-
te pela Administração.

Art. 23. Ao servidor, ou Defensor Público ou terceirizado com deficiência 
é garantida adaptação ergonômica da sua estação de trabalho.
Art. 24. Se houver serviço de saúde no órgão, aos servidores com defi-
ciência será garantido atendimento compatível com as suas deficiências.
Seção IV
Do Horário Especial
Art. 25. A concessão de horário especial, nos termos da Resolução CSDP 
nº 220, de 04 de junho de 2018, ao servidor ou Defensor Público com de-
ficiência não justifica qualquer atitude discriminatória.
§ 1º Admitindo-se a possibilidade de acumulação de banco de horas pelos 
demais, também deverá ser admitida a mesma possibilidade em relação 
ao servidor ou Defensor Público com horário especial, mas de modo pro-
porcional.
ª 2º Ao Defensor Público ou servidor a quem se tenha concedido horário 
especial não poderá ser negado ou dificultado, colocando-o em situação 
de desigualdade com os demais, o exercício de função de confiança ou de 
cargo em comissão.
§ 3º O Defensor Público ou servidor com horário especial não será obri-
gado a realizar, conforme o interesse da Administração, horas extras, se 
essa extensão da sua jornada de trabalho puder ocasionar qualquer dano 
à sua saúde.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELACIONADAS AOS SERVIDORES QUE TE-
NHAM CÔNJUGE, FILHO OU DEPENDENTE COM DEFICIÊNCIA
Seção I
Da Facilitação dos Cuidados
Art. 26. Se o órgão possibilitar aos Defensores Públicos e seus servidores 
a realização de trabalho por meio do sistema “home office”, dever-se-á dar 
prioridade aos servidores que tenham cônjuge, filho ou dependente com 
deficiência e que manifestem interesse na utilização desse sistema.
Art. 27. Se houver serviço de saúde no órgão, ao cônjuge, filho ou de-
pendente com deficiência de Defensor Público ou servidor será garantido 
atendimento compatível com as suas deficiências.
Seção II
Do Horário Especial
Art. 28. A concessão de horário especial conforme o art. 98, § 2º, da Lei 
8.112/1990, e da Resolução CSDP nº 220 de 04 de junho de 2018, ao 
Defensor Público ou servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com 
deficiência não justifica qualquer atitude discriminatória.
§ 1º Admitindo-se a possibilidade de acumulação de banco de horas pelos 
demais, também deverá ser admitida a mesma possibilidade em relação 
ao Defensor Público ou servidor com horário especial, em igualdade de 
condições com os demais.
§ 2º Ao Defensor Público ou servidor a quem se tenha concedido horário 
especial não poderá ser negado ou dificultado, colocando-o em situação 
de desigualdade com os demais, o exercício de função de confiança ou de 
cargo em comissão.
§ 3º O Defensor Público ou servidor com horário especial não será obrigado 
a realizar, conforme o interesse da Administração, horas extras, se essa 
extensão da sua jornada de trabalho puder ocasionar qualquer dano rela-
cionado ao seu cônjuge, filho ou dependente com deficiência.
§ 4º Se o órgão, por sua liberalidade, determinar a diminuição da jornada 
de trabalho dos seus membros e servidores, ainda que por curto período, 
esse mesmo benefício deverá ser aproveitado pelo a quem tenha sido con-
cedido horário especial.
CAPÍTULO V
DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO
Art. 29. A condição especial de trabalho dos Defensores Públicos e dos ser-
vidores poderá ser requerida em uma ou mais das seguintes modalidades:
I – designação provisória para atividade fora do município de lotação do 
Defensor Público ou do servidor, de modo a aproximá-los do local de re-
sidência do filho ou do dependente legal com deficiência, assim como do 
local onde são prestados a si ou aos seus dependentes serviços médicos, 
terapias multidisciplinares e atividades pedagógicas;
II – apoio à unidade da Defensoria de lotação ou de designação de De-
fensor Público ou servidor, para auxiliar os trabalhos daquela Defensoria 
Pública, ou para a prática de atos processuais específicos;
III - concessão de horário especial, nos termos desta resolução;
IV– exercício da atividade em regime de teletrabalho, sem acréscimo de 
produtividade, nos termos da resolução específica.
§ 1º Para fins de concessão das condições especiais de trabalho, deverão 
ser considerados o contexto e a forma de organização da família, a necessi-
dade do compartilhamento das responsabilidades, a participação ativa dos 
pais ou responsáveis legais, com o objetivo de garantir a construção de um 
ambiente saudável e propício ao crescimento e bem estar de seus filhos ou 
dependentes, bem assim de todos os membros da unidade familiar.
§ 2º A existência de tratamento ou acompanhamento similar em outras 
localidades diversas ou mais próximas daquela indicada pelo requerente 
não implica, necessariamente, indeferimento do pedido, já que caberá ao 
Defensor Público ou servidor, no momento do pedido, explicitar as ques-
tões fáticas capazes de demonstrar a necessidade da sua permanência em 
determinada localidade, facultando-se a Defensoria Pública a escolha de 
local que melhor atenda ao interesse público, desde que não haja risco à 
saúde do Defensor Público ou do servidor, de seu filho ou dependente legal.
§ 3º A condição especial de trabalho não implicará despesas para a De-
fensoria Pública.
Seção I
Dos Defensores Públicos em Regime de Teletrabalho
Art. 30.  Nos termos da resolução específica, pode o Defensor Público ser 
inserido em regime de teletrabalho, podendo realizar audiências e atender 
os assistidos e outras partes, como seus patronos, por meio de videoconfe-
rência ou por meio de outro recurso tecnológico, com uso de equipamentos 
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próprios ou, em havendo possibilidade, com equipamentos fornecidos pela 
unidade em que atua, em tudo observados as disposições normativas que 
regulam o atendimento remoto no âmbito da Defensoria Pública.
§ 1º No caso de comprovada inviabilidade de realização de audiência por 
videoconferência ou outro recurso tecnológico, o defensor público poderá, 
a critério da administração, ser designado para atuar em área e atividade 
compatíveis com a sua condição.
§ 2º O Defensor Público ou servidor público pessoa com deficiência ou 
Defensor Público ou servidor público que possua parente e descendentes 
nesta condição, terão prioridade na concessão de teletrabalho quando da 
edição da resolução que trate da matéria.
Seção II
Dos Requerimentos
Art. 31. Os Defensores Públicos e os servidores com deficiência, ou que 
tenham filhos ou dependentes legais nessa condição, poderão requerer, di-
retamente à chefia imediata, a concessão de condição especial de trabalho 
em uma ou mais das modalidades previstas nos incisos do art. 29 desta 
Resolução, independentemente de compensação laboral posterior e sem 
prejuízo da remuneração.
§ 1º O requerimento deverá enumerar os benefícios resultantes da inclu-
são do Defensor Público ou do servidor em condição especial de trabalho 
para si ou para o filho ou dependente legal com deficiência, devendo ser 
acompanhado por justificação fundamentada.
§ 2º O requerimento, que deverá ser instruído com laudo técnico, poderá 
ser submetido à homologação mediante avaliação de perícia técnica do 
Estado ou de equipe multidisciplinar designada pela Defensoria Pública, 
facultado ao requerente indicar profissional assistente.
§ 3º Quando não houver possibilidade de instrução do requerimento com 
laudo técnico prévio, o requerente, ao ingressar com o pedido, poderá, 
desde logo, solicitar que a perícia técnica seja realizada por equipe multi-
disciplinar do Estado ou da Defensoria Pública, facultada, caso necessário, 
a solicitação de cooperação de profissional vinculado à outra instituição 
pública.
§ 4º O laudo técnico deverá, necessariamente, atestar a deficiência que 
fundamenta o pedido, bem como informar:
a) se a localidade onde reside ou passará a residir, conforme o caso, é 
agravante e prejudicial à sua saúde e/ou ao seu desenvolvimento, ou pos-
sui melhor estrutura e profissionais para o desenvolvimento, educação e 
inclusão da pessoa com deficiência;
b) se, na localidade de lotação do Defensor Público ou do servidor reside 
ou passará a residir, conforme o caso, há ou não tratamento ou estrutura 
adequados;
c) se a manutenção ou mudança de domicílio pleiteada terá caráter tempo-
rário e, em caso positivo, a época de nova avaliação.
§ 5º. Para fins de manutenção das condições especiais de que trata o ar-
tigo 30, deverá ser apresentado, anualmente, laudo médico que ateste a 
permanência da situação que deu ensejo à concessão.
§ 6º A condição especial de trabalho deferida ao Defensor Público ou a ser-
vidor não será levada em consideração como motivo para impedir o regular 
preenchimento dos cargos vagos da unidade em que estiverem atuando.
Seção III
Da Alteração das Condições de Deficiência
Art. 32. A condição especial de trabalho será revista em caso de alteração 
da situação fática que a motivou, mediante avaliação de perícia técnica ou 
de equipe multidisciplinar.
§ 1º O Defensor Público e o servidor deverão comunicar à autoridade com-
petente a que são vinculados, no prazo de cinco dias, qualquer alteração 
no seu quadro inicial ou no de filho ou dependente legal com deficiência 
que implique cessação da necessidade de trabalho no regime de condição 
especial.
§ 2º Cessada a condição especial de trabalho, aplica-se o disposto no art. 
18 da Lei 8.112/90, em caso de necessidade de deslocamento do Defensor 
Público ou do servidor.
CAPÍTULO VI
DAS AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO
Art. 33. A Defensoria Pública do Estado do Pará fomentará ações de sensi-
bilização e de inclusão voltadas aos Defensores Públicos e servidores com 
deficiência, ou que tenham filhos ou dependentes legais na mesma condição.
Art. 34. A Escola Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará – ESDP 
deverá promover cursos voltados ao conhecimento e à reflexão sobre 
questões relativas às pessoas com deficiência e seus direitos.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 35. O Defensor Público ou servidor laborando em condição especial 
de trabalho participará das substituições automáticas previstas em regu-
lamento da Defensoria Pública, independentemente de designação, bem 
como das escalas de plantão, na medida do possível.
Parágrafo Único. A participação em substituições e plantões poderá ser 
afastada, de maneira fundamentada, expressamente especificada nas con-
dições especiais, a critério do Defensor Público-Geral.
Art. 36. A concessão de qualquer das condições especiais previstas nesta 
Resolução não justifica qualquer atitude discriminatória no trabalho, inclu-
sive no que diz respeito à concessão de vantagens de qualquer natureza, 
remoção ou promoção na carreira, bem como ao exercício de função de 
confiança ou de cargo em comissão, desde que atendidas as condicionan-
tes de cada hipótese.
CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 37. A Comissão de que trata o art. 9º será instituída no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias após a publicação desta Resolução.
Art. 38. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da De-
fensoria Pública do Estado do Pará.

Art. 39. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, 
aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de dois e vinte e um.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO
Presidente do Conselho Superior
Defensor Público-Geral
Membro Nato
MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS
Subdefensora Pública-Geral
Membra Nata
CÉSAR AUGUSTO ASSAD
Corregedor-Geral
Membro Nato
ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
Membro Titular
BRUNO BRAGA CAVALCANTE
Membro Titular
JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA
Membra Titular
DOMINGOS LOPES PEREIRA
Membro Titular
RENAN FRANÇA CHERMONT RODRIGUES
Membro Titular
BEATRIZ FERREIRA DOS REIS
Membra Titular
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OUTRAS MATÉRIAS
.

ATO Nº 48, DE 03 DE AGOSTO DE 2021.
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 8°, VIII e XXVII, da Lei Complementar n° 
054, de 07 de fevereiro de 2006, considerando o que consta no PAE nº 
2021/738639, RESOLVE:
I – Exonerar, a pedido, DANIEL SABBAG, ID. funcional nº 55589064, ocu-
pante do cargo efetivo de DEFENSOR PÚBLICO, do cargo em comissão 
de COORDENADOR DE NÚCLEO METROPOLITANO da Defensoria Pública, 
Código GEP-DAS-011.3, a contar de 12 de agosto de 2021;
II – Nomear ALAN FERREIRA DAMASCENO, ID. funcional nº 54190211, 
ocupante do cargo efetivo de DEFENSOR PÚBLICO, para exercer o cargo 
em comissão de COORDENADOR DE NÚCLEO METROPOLITANO da Defen-
soria Pública, Código GEP-DAS-011.3, a contar de 12 de agosto de 2021.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LÉDO
Defensor Público-Geral do Estado do Pará
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JUDICIÁRIO
.

.

.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

APOSTILAMENTO
.

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 017/2021 - O 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, neste ato representado por 
sua Secretária de Administração, DEBORA MORAES GOMES, brasileira, 
residente e domiciliada em Belém, capital do Estado do Pará, portadora da 
carteira de identidade nº. 1602961/SSP/PA, inscrita no CPF/MF sob o 
nº.257.584.702-87, designada pela PORTARIA Nº. 450/2021-GP de 1º 
de fevereiro de 2021, publicada no Diário de Justiça do dia 02 fevereiro 
de 2021, vem atualizar os servidores responsáveis pela fiscalização dos 
Contratos discriminados na tabela abaixo, com fundamento legal no artigo 
65, § 8º da Lei 8.666/93 e alterações:

CONTRATO CONTRATADA OBJETO GESTOR FISCAL DEMAN-
DANTE

FISCAL TÉC-
NICO

FISCAL SUBSTI-
TUTO

015/2021
TICKET SOLU-
ÇÕES HDFGT 

S.A

Gerenciamento 
de Frota no 
uso de Com-

bustível

Ênio Rebouças 
de Oliveira 

Rebouças - Mat. 
42640

Enderson Clay-
son Gonçalves 

Silva - Mat. 
63304

Moisés Oliveira
Mat. 6733-4

Laurenira Fer-
nandes Brasil 
- Mat. 59986

002/2021 VISION NET 
LTDA

Rastrea-
mento e 

monitoramento 
eletrônico de 
veículos por 

GPS 24 horas 
em tempo real

Enderson Clay-
son Gonçalves 

Silva - Mat. 
63304

Djalma da Costa 
Martins - Mat 

63932

Carlos 
Armando Santa 

Brígida do 
Nascimento 
Júnior - Mat. 

68497

Carlos Roberto 
da Silva Matias 

- 63282


